
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
ADENDO

MODIFICADOR Nº I

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90087/2024/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009.010150/2023-46

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de
vigilância patrimonial armada, a serem executados nas dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa
Marques, Ji-Paraná e Vilhena.

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL através de sua pregoeira, nomeada
através da Portaria nº 28/GAB/SUPEL, publicada no DOE na data 19 de marços de 2024,  torna público
aos interessados, em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório que, em razão de
pedido de esclarecimento, o mesmo SOFREU ALTERAÇÃO NO SUBITEM 15.4.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
(TERMO DE REFERÊNCIA), assim, com as alterações, o instrumento convocatório deve ser lido conforme
disponibilizado, prevalecendo inalteradas as demais cláusulas do edital.

Em atendimento ao o § 1º, d  art. 55 da Lei 14.133/2021, fica reaberto novo prazo
inicialmente estabelecido, reagendando a sessão de abertura para o dia 29  de novembro de
2024  às  10h00min (Horário de Brasília - DF) no endereço eletrônico www.compras.gov.br.  Eventuais
dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e equipe de apoio através do telefone (69) 3212-9243 ou
pelo e-mail: atendimentosupel@gmail.com. Porto Velho, xx de novembro de 2024.

 

IVANIR BARREIRA DE JESUS

Pregoeira - Delta/SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Ivanir Barreira de Jesus, Pregoeiro(a), em 12/11/2024, às
10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0054601960 e o código CRC 28A613E1.

Referência: Caso responda este(a) Adendo, indicar expressamente o Processo nº 0009.010150/2023-46 SEI nº 0054601960

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER
TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES — DER/RO

Departamento: COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA — CIA

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

O presente Termo de Referência fora elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar (0050803267), desenvolvido pela Coordenadoria de Infraestrutura
Aeroportuária (DER-CIA), nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como o Decreto Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024, e ainda,
demais legislações vigentes inerentes ao objeto em tela, assim definindo o conjunto de elementos que nortearão o procedimento licitatório, conforme os
princípios listados no artigo 5º da Lei 14.133, de 2021.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de vigilância patrimonial armada, a serem executados nas
dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena.

3.2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

LOTE I — CACOAL

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

01 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

02 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

LOTE II — COSTA MARQUES

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

03 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

04 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

LOTE III — JI-PARANÁ

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

05 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

06 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

LOTE IV — VILHENA

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

07 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

08 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

3.3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.3.1. Prestação de serviços de vigilância de segunda-feira a domingo (ininterrupta), envolvendo  1  (um) vigilante por plantão, em turnos de  12
(doze) x 36 (trinta e seis) horas diurnos e noturnos, conforme a necessidade dos aeródromos.

3.3.2. Além da mão de obra, a prestação dos serviços deverá contemplar o fornecimento de todo o material, equipamentos, inclusive de proteção
individual certificados, insumos e ferramental, o que implica vantagem para a Administração.

3.3.3. Considerando a atuação dos postos em regime 12x36 horas e sendo o único posto alocado em cada localidade, o trabalhador deverá ser
indenizado o intervalo interjornada em 30 minutos, não se ausentando o trabalhador  de seu posto para usufruir do intervalo para descanso e alimentação.
Essa alternativa, além de apresentar custos menores em comparação à necessidade de alocar outro trabalhador para a cobertura do intervalo intrajornada
em diferentes postos, também facilita o trabalho da fiscalização administrativa e técnica e está em consonância com o caput do art. 59-A da CLT, incluído
pela Lei 13.467/2017, segundo o qual:

"em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho,
estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e
alimentação.'

3.3.4. Caberá aos postos de vigilantes o pagamento de adicional de  periculosidade  de 30% sobre o valor do salário base, conforme disposto na
Cláusula Terceira da CCT e em consonância com o art. 193 da CLT e a Norma Regulamentadora (NR) 16, aprovada pela Portaria 1.885, de 03.12.2013, do
extinto Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).



3.3.5. Todos os profissionais dos postos contratados deverão cumprir as atividades previstas na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, sem
prejuízo de outras previstas em norma específica ou conforme demanda da Administração, desde que as ocorrências não impliquem em desvio ou acumulo
de função, não obstante caberá ao preposto da contratada e a fiscalização do contrato a análise da possibilidade de realizar atividades não previstas nos
requisitos das atividades a serem desempenhadas, na CBO ou norma específica.

3.3.6. O rol de tarefas e de periodicidade listados pela Administração para os cargos é exemplificativo, não excluindo nem restringindo outras, não
constantes nele, que podem ser expedidas, oportunamente, a critério da Administração, bem como uma frequência diferenciada daquela determinada, em
razão de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda pelos serviços, à critério da Administração.

3.3.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.3.8. É vedado a utilização, na execução dos serviços, de colaborador que seja familiar de agente público, ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança no órgão contratante; a contratada deverá apurar se algum de seus colaboradores contratados se enquadrem na vedação em tela, e
sempre que houver alteração com a troca de funcionários, apresentar declaração assinada por seus colaboradores na qual cada um afirme que não possui
nenhum parente até o 3º grau no âmbito do DER/RO, a declaração deve ser apresentada à gestão do contrato em até 5 dias da apresentação do
colaborador.

3.3.9. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos
pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus empregados, em razão de imprudência,
imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na
ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do
Contrato.

3.3.10. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e o Programa de Controle Médico e
Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto, devendo apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário,
conforme legislação pertinente.

3.3.11. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos termos do ar. 15 da Lei n.º 7.102/83, assim como o
Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC n.º 110, Emenda n.º 01: 

I - Ser brasileiro;

II - Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da Lei
nº 7.102/83;

V - Ter sido aprovado em exame psicotécnico e de saúde física e mental;

VI - Não ter antecedentes criminais registrados;

VII - Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

VIII - Possuir curso AVSEC para Vigilantes, de Formação ou Atualização.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

  A presente justificativa está no Estudo Técnico Preliminar (0050803267).

4.1. A necessidade de contratação de serviços de vigilância patrimonial armada se justifica pela necessidade de proteção de pessoas e do patrimônio
público, e para suprir a ausência de profissionais para as atividades no quadro permanente do DER/RO, visto que o DER/RO  não dispõe de profissionais da
categoria de  vigilância patrimonial armada  em seu quadro de pessoal, e considerando o dever da Administração de zelar pelo patrimônio público, assim a
presente contratação visa atender às necessidades dos serviços de vigilância patrimonial armada, diurna e noturna, a fim de garantir a segurança das instalações
dos aeródromos.

4.2. Os materiais de consumo e equipamentos, inclusive de proteção, a serem utilizados nos serviços serão fornecidos diretamente pela empresa
contratada, fazendo parte da composição dos custos, com isso, a integração de materiais junto a mão de obra contratada não implicará em investimentos diretos
para a Administração, tais como: aquisições e guarda de materiais, contratação, treinamento e administração de mão de obra, o que resultará numa melhor
aplicação dos recursos financeiros empregados, uma vez que a contratada será a maior interessada em racionalizar tais recursos e apresentar a proposta mais
favorável, cuja economia espera-se ser repassada ao DER/RO.

4.3. Necessário registrar que a pretensão e contratação de serviços de terceiros para vigilância patrimonial armada, sendo que os normativos
relacionados à terceirização são organizados atualmente na Instrução Normativa nº 05/2017 SLTI/MP que determina que são autorizadas à Administração a
terceirização tão somente daquelas "atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal
do órgão ou entidade", em especial para as atividades conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia,
telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações.

4.4. Diante do exposto, fica evidenciada a necessidade da prestação dos serviços de vigilância patrimonial armada diurna e noturna, de forma a
garantir a segurança aos usuários e servidores dos  aeródromos, não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que
resultem em danos a seus bens, móveis e imóveis.

4.5. A não contratação dos serviços do objeto deste estudo poderá comprometer o funcionamento das atividades dos  aeródromos. Devido à
importância destes serviços e no intuito de sempre melhor atender a comunidade e os objetivos do DER/RO, faz-se necessária a contratação de empresa
especializada, uma vez que o DER/RO não dispõe de recursos humanos no quadro de pessoal e materiais para realização dessas atividades.

4.6. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades
da Administração. O benefício direto para Administração resultante da contratação em questão constitui-se na preservação do patrimônio público e auxilia na
execução das funções precípuas da Instituição.

4.7. Por fim, destaca-se a imperatividade da contratação em questão, visto que para o pleno funcionamento de voos regulares nos aeródromos existe a
necessidade de mão-de-obra com dedicação exclusiva de vigilância patrimonial armada.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

5.1. A contratação será realizada através da prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO) e fornecimento de todo
ferramental, equipamentos e materiais que se fizerem necessários, com pagamentos mensais à contratada que deverá manter seus funcionários registrados e
regularizados durante toda a prestação dos serviços nos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena.

5.2. A comprovação de que a contratação produz os resultados pretendidos pela Administração, será constatada através do Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), do checklist da fiscalização, relatórios da fiscalização do contrato e acompanhamento da execução no próprio local.

5.3. As atividades de segurança privada têm como característica básica a especialização na execução dos serviços. Tal especialização decorre, também,
dos normativos que exercem um controle efetivo sobre as suas operações e que regulam essa atividade.



5.4. O objeto do ETP (0050803267) consistiu, exclusivamente, na atividade de vigilância patrimonial armada, considerada, aqui, aquela atividade
exercida dentro dos limites dos estabelecimentos urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a
integridade do patrimônio no local ou nos eventos sociais.

5.5. Os serviços de vigilância patrimonial armada, objeto deste estudo, consistem em serviços de vigilância armada, cuja unidade de medida utilizada
são postos de trabalho com escalas de trabalho específicas. A prestação dos serviços de vigilância patrimonial armada, nos postos fixados pela Administração,
envolve a alocação, pela contratada, de mão de obra capacitada para:

I - Comunicar imediatamente à administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

II - Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos
responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.

III - Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação
recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas.

IV - Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas.

V - Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas
autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados.

VI - Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem
como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações.

VII - Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando a
atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

VIII - Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e fins de
semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar.

IX - Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que estes estejam devida e previamente
autorizados pela Administração ou responsável pela instalação.

X - Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração,
no caso de desobediência.

XI - Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços
e das instalações.

XII - Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.

XIII - Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações,
adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.

XIV - Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações e em
volta da pista, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.

XV - Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada.

XVI - Manter o(s) vigilante(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender a chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

XVII - Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
ocorrências do posto onde estiver prestando seus serviços.

XVIII - Conhecer e fazer cumprir as diretrizes e políticas de segurança institucionais e atender prontamente outras atividades pertinentes ao
objeto designados pela Administração.

6. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. Justifica-se, o não parcelamento da contratação pelas seguintes razões:

6.1.1. Os serviços apresentam características semelhantes, e ainda, pela inviabilidade econômica vez que é mais vantajoso a empresa oferecer os
serviços conjuntamente, pois os custos são rateados para os postos contratados; se forem ofertados separadamente e se até forem prestados por empresas
diferentes encareceria, uma vez que os custos para o gerenciamento dos postos seriam multiplicados.

6.1.2. Perda de escala com a divisão da solução ocasionando o encarecimento da prestação de serviços tornando-a ineficiente e desvantajosa.

6.1.3. Ausência de aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade com a divisão da solução pois no mercado é comum oferecer os
serviços de técnico em secretariado e secretariado executivo juntos, separando estes itens a competitividade seria prejudicada, podendo ocasionar prejuízo
as empresas e encarecendo o valor do serviço oferecido.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A prestação dos serviços deverá ser executada nos seguintes endereços:

I - Aeroporto de Ji-Paraná: localizado na Av. Brasil, 8930 - Zona Rural, Ji-Paraná - RO, 76909-899.

II - Aeroporto de Cacoal: Localizado na Linha E - Aeroporto, Cacoal - RO, 76962-000.

III - Aeroporto de Vilhena: localizado na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes, nº 6650, situado no município de Vilhena/RO.

IV - Aeródromo de Costa Marques/RO (SWCQ): Costa Marques, RO, 76937-000; Ponto de Referência do Aeródromo (ARP): 12° 25′ 18″S /
64° 15′ 06″ W; Link AISWEB <https://aisweb.decea.mil.br/?i=aerodromos&codigo=SWCQ>.

7.2. Prazo para início da prestação dos serviços: Considerando a Legislação pertinente às empresas prestadoras de serviço de vigilância armada, em
especial ao art. 127, da Portaria nº 3233/2012/DPF, o início da prestação de serviços dar-se-à em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Ordem de Serviços,
a qual será emitida em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do extrato do Termo de Contrato.

7.3. Para início dos serviços a Contratada deverá apresentar o profissional na dependência dos endereços expostos no Item 7.1.

7.4. As formas de procedimento inerentes aos costumes e tradições do órgão e suas dependências, normas, diretrizes e regulamentos internos, serão
devidamente repassadas aos vigilantes nos dias iniciais da prestação do serviço, por intermédio do Gestor/Fiscal do Contrato.

7.5. Em qualquer tempo, havendo necessidade de alteração na escala de horários dos postos de trabalho para adequação ao funcionamento das
unidades/órgãos ocupantes do Posto, a mesma será negociada com a Contratada, sempre respeitando a jornada laborativa definida, a legislação e a Convenção
Coletiva da classe, bem como os preços previamente definidos.

7.6. A Contratante poderá remanejar os postos, dentro dos limites de suas dependências, de acordo com sua necessidade, devendo comunicar a
Contratada com antecedência.



7.7. A contratada deverá considerar, para efeito de composição de preços dos serviços, o valor relativo ao transporte/deslocamento dos profissionais
até os locais de execução dos trabalhos, sob sua exclusiva responsabilidade.

7.8. Manter afixado no Posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil, dos
responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para melhor desempenho das atividades;

7.9. Permitir o ingresso nas dependências internas somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas. Na(s) portaria(s), quando for o caso,
onde os responsáveis pela vigilância farão constar nos devidos livros de registro, horário de entrada, unidade procurada e fornecimento do adesivo, com a
redação dada pela Lei nº 9.453/97 e atualizações.

7.10. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana,
anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

7.11. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pelo
contratante, no caso de desobediência;

7.12. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela Unidade, no caso de desobediência;

7.13. Impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou material de consumo das dependências da unidade, que somente será permitida mediante a
apresentação da competente autorização de saída de bens patrimoniais e materiais de consumo, devidamente preenchida e assinada por servidor responsável
do CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação do bem, o nº do tombamento, o destino, a data de saída e, quando for o caso, a data de
retorno.

7.14. Os serviços serão executados todos os dias, com as seguintes escalas:

7.14.1. Para os postos de vigilância com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas:  das 06h:00min. às 18h:00min.;

7.14.2. Para os postos de vigilância com 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas: das 06h:00min. às 18h:00min.;

7.14.3. Os horários e turnos de prestação dos serviços poderão sofrer alteração a qualquer tempo, de acordo com a conveniência e necessidade da
CONTRATANTE.

7.15. Deve ser observado junto ao posto, a jornada diária de trabalho e o cumprimento dos intervalos para almoço e descanso previsto por Lei, na
Convenção Coletiva de Trabalho vigente, durante esses períodos de alimentação, far-se-á a cobertura dos Postos mediante a substituição.

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

8.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO será realizado pelo fiscal técnico e/ou administrativo após a entrega da documentação das medições, da seguinte
forma:

8.1.1. A Contratante acompanhará e atestará a regularidade do serviço prestado/executado, por meio de servidores especialmente designados para
esta finalidade, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
eventuais inadequações com as indicações de eventuais ajustes que se fizerem necessários.

8.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

8.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

8.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e
instruções exigíveis.

8.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B
da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

8.1.6. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar relatório circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.1.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

8.1.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

8.2. O RECEBIMENTO DEFINITIVO se dará no prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o gestor do contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

8.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

8.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

8.2.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato (§ 2º, do inciso II, do art. 140 da Lei n.º 14.133/21), ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).

8.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

9. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

9.1. O referido objeto de contratação, tem a seguinte dotação orçamentária conforme quadro abaixo:

Programa de
Trabalho

Grupo de Programação
Financeira Fontes de Recurso Unidade

Gestora
Natureza de

Despesa

26.781.2106.1318 339 1.500.0.00001 / 2.500.0.00001 / 1.501.0.00001 / 1.704.0.00001 / 1.753.0.00001 /
1.899.0.00001 / 2.899.0.00001 11025 33.90.39



10. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO

10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, previsto no Anexo III  deste Termo de Referência,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultado, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

10.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior
à demanda.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados da entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente certificada por meio de Relatório de Medição (Relatório de medição
deverá conter informações do material recebido com registro fotográfico com data e hora do recebimento) emitido pela Comissão de Recebimento, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
legislações e instruções vigentes;

11.2. As notas fiscais / faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) e apresentadas à Contratante para certificação, devendo conter em seu corpo a
descrição do objeto a indicação do número do contrato e da conta bancária da empresa.

11.3. A(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) deverão, ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das certidões que atestem a regularidade perante as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas.

11.4. Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
monetária, à ser calculada entre a data limite prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) /365 I = ...............

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA

11.5. Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal / Fatura ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, àquela será devolvida à Contratada
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

11.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha à ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

11.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua
exclusiva responsabilidade.

12. DA JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. Considerando o dispostos no Art. 40, §2º, da Lei 14.133/21, fundamentamos o critério de julgamento de menor preço por lote na Súmula n°8 do
TCE/RO, devidamente publicada no DOE nº 753 em 16 de setembro de 2014​, guardando o agrupamento em lotes que abrangem itens de natureza semelhante,
conforme o Acórdão 2.401/2006 - Plenário - Tribunal de Contas da União.

12.2. Assevera-se que a licitação sendo por lote, mantém a qualidade do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de
um mesmo administrador, trazendo economicidade e vantajosidade no procedimento licitatório.

12.3. Desta maneira, os serviços apresentam características semelhantes, e ainda, pela viabilidade econômica vez que é mais vantajoso a empresa
oferecer os serviços conjuntamente, pois os custos são rateados para os postos contratados, uma vez que se forem ofertados separadamente e se até forem
prestados por empresas diferentes encareceria, uma vez que os custos para o gerenciamento dos postos seriam multiplicados.

12.4. Ausência de aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade com a divisão da solução pois no mercado é comum oferecer os serviços
de técnico em secretariado e secretariado executivo juntos, separando estes itens a competitividade seria prejudicada, podendo ocasionar prejuízo as empresas
e encarecendo o valor do serviço oferecido.

12.5. Desta forma, resta justificada que, a reunião de itens em um mesmo lote, não afetará a competitividade, e ainda, não prejudicará a obtenção da
proposta mais vantajosa uma vez que, a forma de fornecimento pela empresa vencedora para o lote, demonstra maior controle no serviço e gerenciamento do
objeto.

13. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. Segundo o § 8º, art. 51 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024, o preço estimado será definido em planilha aberta de composição de custos. Desta
forma, o  valor estimado para presente contratação é de R$ 1.357.336,56 (um milhão, trezentos e cinquenta e sete mil trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e
seis centavos), conforme Planilhas 0053047460 (Cacoal), 0053047527 (Costa Marques), 0053047568 (Ji-Paraná) e 0053047621 (Vilhena).

14. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

14.1. É de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento das normas ambientais vigentes para a contratação do objeto deste
instrumento.

14.2. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

14.3. A empresa a ser CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, referente aos critérios de
Sustentabilidade Ambiental, bem como o art. 5º IN MPOG nº 01/2010, no que couber.

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

15.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:



15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, por LOTE.

15.1.2. Para o presente procedimento, o modo de disputa será o ABERTO, nas disposições presentes no inciso I, do art. 56 da Lei Federal 14.133, de 2021.

15.1.3. As propostas serão julgadas pelo  MENOR PREÇO, apresentado ao  LOTE, onde consta no Estudo Técnico Preliminar (0049713334) as devidas
justificativas para escolha de julgamento por lote.

15.1.4. A combinação dos parâmetros expostos acima, proporcionarão o alcance da seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para este Departamento.

15.1.5. Caberá ao pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a
exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes.

15.2. A proposta de preços terá a validade 90 (noventa) dias, onde deverá constar:

O preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro,
frete e serviços, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venham ocorrer;

Conter os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais;

Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional; e

Indicar em sua Proposta de Preços - CNPJ e os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos
pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

15.3. REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O regime de prestação de serviços será continuado, a partir da emissão da Ordem de Serviços pelo setor
requisitante. 

15.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

15.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/, podendo ser substituída por outro
documento que comprove o atual enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tendo em vista a
desburocratização e simplificação da função administrativa do Estado;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo
Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do Decreto nº 11.476, de 06 de abril de 2023;

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,
nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 de outubro de 2022 (art. 15 a 17);

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva, e devem comprovar compatibilidade
entre o objeto social/atividade comercial das empresas licitantes e o objeto do certame.

j) As empresas licitantes devem apresentar documento de identificação do (s) sócio (s) (RG/CNH/outro).

15.4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar
a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito
de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

f) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

15.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência  – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida nos últimos  90
(noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

b)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando:

b.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) igual ou superiores a 1 (um);

b.1.1.) Para comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices supramencionados, resultantes da
aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados:

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ------------------------------------------------------------ igual ou superior a 1
           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
                                   Ativo Total
SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
            Ativo Circulante
LC = -------------------------- igual ou superior a 1
          Passivo Circulante

b.2.) Capital mínimo ou Patrimônio Líquido correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, visando garantir
que as empresas participantes dos processos licitatórios tenham recursos financeiros adequados para cumprir as obrigações contratuais.

b.3.) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.4.) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.

b.5.) O atendimento dos índices econômicos previstos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da
área contábil, apresentada pelo fornecedor.

c) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste
pregão, conforme modelo constante no Anexo VI.

Obs.: As exigências de qualificação econômico-financeira encartadas acima estão em harmonia com o que prevê o art. 69 da Lei 14.133/21 sendo
necessário, para garantir que a (s) vencedora (as) detenha (am) condições econômicas para executar o futuro contrato. Bem como, quanto ao índice
de 5% (cinco por cento) do Capital Social ou Patrimônio Líquido o valor estimado para o lote no qual estiver participando, este, como é facultado a
administração publica, foi optado o índice previsto em 5% tendo em vista a abertura de concorrência ampla de mercado do serviço a ser contratado.

15.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.4.5. A licitante deverá apresentar os documentos de regularidade junto ao Departamento da Polícia Federal (DPF), em conformidade com a
Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro 2012.

15.4.6. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do
documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

15.4.7. Na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 64 da Lei Federal 14.133/2021 para que sejam encaminhados em
conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação,
dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento
da finalidade do Atestado.

15.4.7.1. Em conformidade com Estudo Técnico Preliminar, ficam determinadas as parcelas de maior relevância na forma abaixo:

I - No lote 1: Item 2;

II - No lote 2: Item 4;

III - No lote 3: Item 6; e

IV - No lote 4: Item 8.

15.4.7.2. A comprovação de compatibilidade em CARACTERÍSTICA se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica que
evidencie que o licitante já prestou serviço (prestação continuada de serviços de vigilância patrimonial armada) descritos na parcela de maior
relevância do lota para o qual apresentar proposta.

15.4.7.3. A comprovação de QUANTIDADE se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica que evidencie que o licitante já
prestou serviço com a quantidade mínima de 50% (cinquenta por cento) ao lote para o qual apresentar proposta.

15.4.7.4. A comprovação de PRAZO se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica que evidencie que o licitante já prestou
serviço com os equipamentos descritos na parcela maior relevância do lote, para o qual apresentar proposta por, no mínimo, de 03 (três) anos, em
conformidade com a alínea b, do subitem 10.6., da IN n. 5/2017, podendo ser aceito o somatório de atestados;

Obs.: As exigências de qualificação técnica estão adequadas ao objeto, sendo necessárias em função da quantidade do item/lote (itens/lotes), seu valor
(seus valores) e complexidade, estando em harmonia com o que dispõe o art. 67 da Lei 14.133/21 objetivando, única e exclusivamente, garantir que a (s)
empresa (s) vencedora (as) detenha (m) expertise técnica para executar o futuro contrato garantindo, desta forma, o pleno atendimento as necessidades
públicas.

15.4.8. Vistoria Para a Licitação

15.4.8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, em horário previamente agendado com a
Coordenadoria de Infraestrutura Aeroportuária(DER-CIA).

15.4.8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista
para a abertura da sessão pública.

15.4.8.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

15.4.8.4. Caso a licitante não queira realizar a vistoria, deverá apresentar em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo
responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e
sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento
declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.

15.4.8.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço, conforme ANEXO V -
 Declaração de Pleno Conhecimento para a Prestação dos Serviços ou Renúncia de Vistoria.

15.4.8.6. Serão INABILITADAS as empresas licitantes que não apresentarem, na ocasião da habilitação, a declaração de pleno conhecimento para
prestação dos serviços ou não apresentarem o atestado de visita técnica emitido na ocasião da visita;

15.4.9. OUTRAS DECLARAÇÕES - Art. 63, inciso IV, §1º da Lei Nº 14.133/21

a) Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.

16. DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS (ANEXO IV)



16.1. A apresentação da Planilha Composição de Preços estarão previstas no Edital de Licitação elaborado pela SUPEL, onde essa deverá ser
encaminhada, de modo que a Superintendência realize os procedimentos pertinentes a análise.

16.2. A planilha é modelo/exemplo a serem seguidos, podendo a empresa, sendo o caso, realizar adequações necessárias que se encaixem com sua
realidade.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/ SEGURANÇA PATRIMONIAL:

17.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar
ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

17.1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

17.1.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências
durante a execução deste contrato.

17.1.4. A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos a seus empregados. 

17.1.5. Fornecer, quando previsto, armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos postos: 

a) Apresentar ao Contratante a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que
serão utilizadas no cumprimento do contrato.

b) A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio do Contratante, após
esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema.

17.1.6. Indicar um supervisor para realizar diariamente, em conjunto com a Contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando a qualidade
da prestação dos serviços.  

17.1.7. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por dia, em períodos alternados. 

17.1.8. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.  

17.1.9. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação
trabalhista vigente. 

17.1.10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.  

17.1.11. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de
trabalho (dobra).  

17.1.12. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como
impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.  

17.1.13. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos
serviços.  

17.1.14. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e
de Segurança e Medicina do Trabalho.  

17.1.15. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços. 

17.1.16. Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou
inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de substituição ou inclusão.  

17.1.17. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá
com foto recente.  

17.1.18. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.  

17.1.19. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato.  

17.1.20. Recrutamento, administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações relacionadas com a de mão-de-obra, ficando
responsável por todos os atos praticados por seus empregados.  

17.1.21. Arcar com todas as despesas relativas a encargos trabalhistas e previdenciários referentes aos Vigilantes colocados no serviço. 

17.1.22. Prever um quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de afastamento por motivos de férias, licença,
etc.  

17.1.23. Fornecer ao DER/RO, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a discriminação individual dos salários, bem como, dos
recolhimentos trabalhistas, das contribuições previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado no serviço.  

17.1.24. Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora dos serviços, eventuais prejuízos causados por seus empregados, quando no exercício de
suas atividades. Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os materiais e equipamentos de acordo com o
estabelecido a seguir:

17.1.24.1. A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade necessária de rádio de comunicação tipo HT, bem
como, a quantidade de baterias e carregadores suficientes.

17.1.25. Fornecer ao vigilante colete à prova de balas, para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica e deve estar de acordo com a Portaria nº
25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT.

17.1.26. Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante.

17.1.27. Disponibilizar 1 (uma) motocicleta, mínimo 110 cilindradas, estar em perfeitas condições de uso, com ano de fabricação a partir de 2020 ou mais
nova, com combustível e motocicleta por conta da Contratada,  com sistema fixo de sinalização luminosa intermitente, com todos os itens de segurança
determinados em Lei. Os custos com depreciação e combustíveis estão previstos no custo do posto.

17.1.28. Apresentar as faturas mensalmente no primeiro dia útil do mês seguinte relativo ao serviço prestado.

17.1.29. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e o Programa de Controle Médico e
Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto, devendo apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário, conforme
legislação pertinente.

17.1.30. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos pagamentos
devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus empregados, em razão de imprudência, imperícia ou
negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de
acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do Contrato.



17.1.31. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

17.1.32. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

1) Apresentar a Declaração de ME/EPP (quando for o caso).

2) Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

3) Apresentar a Declaração de Menor.

4) Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

5) Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

6)Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

7)Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

17.1.33.  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

17.1.34. A contratada terá 5 (cinco) dias corridos, para a assinatura da ordem de serviço após o recebimento da mesma, por essa administração.

17.1.35. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

17.2. DOS BENS PATRIMONIAIS E DE CONSUMO:

17.2.1. É dever da Contratada, através de seus empregados, impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou material de consumo das dependências da
Unidade e somente será permitida mediante a apresentação da competente Autorização de Saída de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, devidamente
preenchida e assinada por servidor responsável da CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação do bem, o nº do tombamento, o destino, a
data de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

17.2.2. Durante toda a execução do Contrato a contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, aplica-
se neste contrato, a que couber, as disposições contidas no art. 155 e 156 da Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores.

17.2.3. A eventual empresa contratada deverá observar as normas regulamentadoras NR 6 (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI) e NR 16
(ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS) do Ministério do Trabalho.

17.2.4. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

17.2.4.1. Uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas.

17.2.5. Os uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

Uniformes - Por Vigilante para (12 Meses)

Item Descrição Quant.

01 Calça 2

02 Camisa Manga Comprida 2

03 Camisa Manga Curta 2

04 Sapato 2

05 Quepe 2

06 Cinto de Nylon 1

07 Meias na cor Preta 2

08 Jaqueta (Japona) 1

09 Capa de Chuva 1

10 Crachá 1

11 Distintivo tipo broche 1

17.2.6. Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para
registro de ocorrências.

17.2.7. Os materiais e equipamentos a seguir reportam-se por posto de serviços, devendo ser considerado o tipo de posto (Diurno/Noturno).

Materiais - Por Posto para (12 Meses)

Item Descrição Quant. Vida Útil (Meses)

01 Livro de ocorrência 2 12

02 Apito 1 30

03 Cordão de Apito 1 30

04 Lanterna Recarregável 2 36

05 Gasolina para
motocicleta (Litros) 8,4 1

06 Manutenção da
motocicleta (Km)

cada lote
existe

uma km
diferente

1

 

Equipamentos - Por Posto para (12 Meses)

Item Descrição Quant. Vida Útil (Meses)

01 Cassetete 1 30

02 Porta-cassetete 1 30



03 Rádio transmissor 1 30

04 Revólver calibre 38 1 120

05 Cinturão para revólver 1 30

06 Coldre 1 30

07 Munição calibre 38 6 01

08 Arma não letal à base de óleos vegetais, de graduação alimentícia 1 12

09 Colete à prova de balas 1 60

10 Capa para colete balístico 1 60

11 Motocicleta com no mínimo 110 cilindradas, em perfeitas condições de uso, ano de fabricação a partir de 2020 1 120

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1. Disponibilizar instalações sanitárias.

18.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/21.

18.3. Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

18.4. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

18.5. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que produza complicações para a supervisão
e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

18.6. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

18.6.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem
que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por
prepostos designados, podendo para isso:

18.6.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar
ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

18.6.1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

18.6.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, tomando as providências apontadas no item 10.1, do Anexo VIII-B da IN nº 5/2017, no qual se
inclui a verificação por amostragem de contratos trabalhistas e outras medidas, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado,
cabendo, também:

a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica.

18.6.1.4. Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

18.6.1.5. Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física dos trabalhadores durante o exercício das
atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente.

18.6.1.6. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da contratada.

18.6.1.7. A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas.

18.6.1.8. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

18.6.1.8.1. Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as especificações contidas no edital, assim como o pronto
atendimento das solicitações.

18.6.1.8.2. Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do grau da inconformidade, via telefone, sobre as
irregularidades apontadas para as providências do art. 119 da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, no que couber.

18.6.1.8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Conforme o  Art. 155 da Lei 14.133/21, a empresa participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. No caso de algumas das infrações listadas acima, serão aplicadas ao responsável as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=Art.%20155.%20O%20licitante%20ou%20o%20contratado%20ser%C3%A1%20responsabilizado%20administrativamente%20pelas%20seguintes%20infra%C3%A7%C3%B5es%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, o DER/RO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as seguintes sanções:

19.3.1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa contratada apresente
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

19.3.2. Multa moratória  correspondente a  0,5% (cinco décimos por cento)  sobre o valor total do contrato, por dia de atraso no cumprimento das
obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou
total do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

19.3.2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação;

19.3.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre a parte inadimplida, por dia de atraso na assinatura do instrumento contratual ou no
recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de Empenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total
do contrato ou instrumento equivalente, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

19.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada em assinar o instrumento contratual, em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber a Ordem de Fornecimento, caso em que será caracterizada a inexecução total do objeto não
prestado, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

19.3.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida, no caso de inexecução parcial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura
causados ao DER/RO e/ou ao Estado de Rondônia pela execução parcial do contrato;

19.3.6. Multa  de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem embargo de indenização dos prejuízos
porventura causados ao DER/RO e/ou ao Estado de Rondônia;

19.3.7. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada na substituição de equipamentos ou serviço em desacordo
com o contrato no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

19.3.8. Multa moratória  de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato,  por dia de atraso na substituição do material
defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será considerada a inexecução parcial do contrato, salvo em caso de justificativa aceita pela
administração;

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa, sobre a parte inadimplida do contrato, conforme a
tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA (*)

01 Executar a entrega incompleta, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de
providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4% por dia

02 Recusar-se a executar as determinações feitas pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por
ocorrência. 04 1,6% por dia

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a prestação do serviço
contratado. 05 3,2% por dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por dia

05 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais;
por ocorrência. 06 4,0% por dia

06 Inexecução parcial ou total do contrato. 10 10 %

Para os itens a seguir, deixar de:

07 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia

08 Iniciar a entrega nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este
Contrato; por item, por ocorrência. 02 0,2% por dia

09 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 0,4% por dia

10 Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 03 0,8% por dia

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência. 03 0,8% por dia
(*) Incide sobre a parte inadimplida.

19.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 19.2. poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

19.6. As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus, acrescidas de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.

19.7. Aplicação de juros sobre o atraso no pagamento das multas, em casos em que não houver saldo suficiente para glosa dos valores, devendo ser
calculada após a decisão do Gestor Público.

19.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a
empresa contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais.

19.9. No caso de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 19.2., a mesma deverão ser precedidas de processo administrativo
conforme diretrizes presentes no art. 186 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

20. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E VIGÊNCIA

20.1. O contrato terá vigência de 01 (um) ano a contar da data de publicação do extrato no Diário Oficial do Estado (DIOF), podendo ser prorrogado,
conforme as diretrizes do Art. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para formalizar a assinatura do Termo
Contratual, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência

20.3. A contratante poderá modificar unilateralmente o contrato para melhor adequá-lo às finalidades de interesse de qualquer dos órgãos beneficiados
pela contratação, respeitados os direitos da Contratada, conforme o Art. 104 da Lei Nº 14.133/21.

21. DA GARANTIA DO CONTRATO

21.1. A presente contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Capítulo II, da Lei 14.133, de 2021, no que couber;

21.2. As modalidades de garantia pela qual a contratada poderá optar são:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Fazenda;



b) seguro-garantia;

c) fiança bancária; e

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, em conformidade com o previsto na Lei nº 14.770/23.

21.3. A contratada deverá prestar garantia na modalidade que optar, no valor correspondente a  5% (cinco por cento)  do valor global do Termo de
Contrato, em até 10 (dez) dias após a publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial do Estado (DIOF);

21.4. Caso a contratada opte pela oferta de seguro-garantia, deverão ser observadas as regras estabelecidas no art. 97, da Lei 14.133/2021. Fica
estabelecido o prazo de 1 (um) mês, contado da data da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia (art. 96, §3 da
Lei 14.133/2021);

21.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente;

21.6. A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham
a ser aplicadas.

22. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

22.1. As atividades de Gestão e Fiscalização deverão ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por
equipe de fiscalização ou por agente público único, de acordo com a complexidade da contratação, assegurada a distinção das atividades (artigo 19, Decreto
Estadual n.º 28.874/2024)

22.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

22.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

22.4. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

22.5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

22.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput). 

22.5.2. Será designado para a função de fiscal de contrato servidor com experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado
para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe, dentre outras atribuições
inerentes às funções expostas no Decreto Estadual n.º 28.874/2024, na seção VIII;

22.5.3. A fiscalização do contrato se dará em conformidade com o Guia de Fiscalização dos Contratos constante no ANEXO II, e avaliada através dos
procedimentos constantes no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, constante no Anexo III deste Termo de Referência, pela verificação das
especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo
certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte,
no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas.

22.6. GESTÃO DO CONTRATO

22.6.1. O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições administrativas
que são inerentes ao controle individualizado de cada contrato, que cabe a ele seguir as funções expostas no artigo 20, do Decreto Estadual n.º
28.874/2024.

23. DO REAJUSTE DO CONTRATO – (REPACTUAÇÃO)

23.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela Contratada e observado o interregno mínimo de 1 (um)
ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à Contratada justificar e
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante, na forma
estatuída nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP N.º 5 de 26 de maio de 2017, conforme autorização de utilização na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 98 de 26 de dezembro de 2022, para contratações fundamentadas na Lei 14.133/2021.

23.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

23.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

23.3.1.  Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

23.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público
(tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

23.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.

23.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela
objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

23.5. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.

23.6. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

23.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno
mínimo de 1 (um) ano, contado:

23.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

23.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos
discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

23.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

23.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não
tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022


23.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas
parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

23.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força
de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

23.11. A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

23.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo
contrato.

23.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

23.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

23.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações
futuras; ou

23.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o
próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

23.13.4. O pedido de reajuste ou repactuação deverá ser apresentado pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do fato gerador
de seu direito.

23.13.5. Caso a contratada apresente o pedido de repactuação dentro do prazo estipulado no subitem anterior, os efeitos financeiros retroagirão à
data-base prevista na convenção coletiva de trabalho.

23.13.6. Caso o pedido de reajuste ou repactuação seja feito fora do prazo previsto no subitem "23.13.4.", os efeitos financeiros serão contados a
partir da data de recebimento do pedido pela contratante, sendo vedado ao ordenador de despesa conceder efeito retroativo aos efeitos financeiros.

23.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura
existente.

23.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta)dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.

23.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
Contratante para a comprovação da variação dos custos.

23.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão
ser formalizadas por aditamento ao contrato.

23.18. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento)
em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

24. CURSOS E HABILITAÇÕES TÉCNICAS

24.1. Os cursos exigidos na Especificação Técnica deste termo de referência, como também, demais cursos necessários para que função designada seja
exercida com habilidade técnica e responsável objetivando a operação do aeroporto e a segurança aeroportuária são previstos  na RBAC 107 na seção 25
Recursos Humanos:

(a) O operador de aeródromo deve designar profissional(ais) capacitado(s), que atenda(m) critérios de seleção, de acordo com requisitos estabelecidos em
regulamento específico, quando couber, a ele legalmente vinculado(s), responsável(eis) por executar no aeródromo os procedimentos dos controles de segurança
previstos neste regulamento.

(b)  O operador de aeródromo deve designar profissionais capacitados, titular e suplente(s), que atendam aos critérios de seleção, de acordo com requisitos
estabelecidos em regulamento específico, quando couber, a ele legalmente vinculados, responsáveis, exclusivamente, pela coordenação e gestão do setor de
segurança aeroportuária e dos recursos necessários à aplicação dos controles de segurança previstos neste regulamento, incluindo as ações de contingência.

24.2. O RBAC nº 110, emenda nº 01 o qual regulamenta o PROGRAMA NACIONAL DE INSTRUÇÃO EM SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL CONTRA ATOS DE
INTERFERÊNCIA ILÍCITA - PNIAVSEC determina que os cursos AVSEC de formação e atualização são de caráter obrigatório

RBAC nº 110.13 Capacitação em Segurança da Aviação Civil - AVSEC

(b) São cursos AVSEC, de Formação ou Atualização:

             "(...)

             (5) AVSEC para Vigilantes;

24.3. Os custos dos cursos serão previstos como custos indiretos da empresa contratada conforme o entendimento do Tribunal de Contas da União
conforme o Acórdão nº 1.696/2010 – 2ª Câmara, que assim dispõe:

"(...)

1.5.1.4. Não aceite no quadro dos Insumos a presença de item relativo a “Treinamento/ Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal”, uma vez que esses custos já estão
englobados nas despesas administrativas da contratada."

25. CUSTOS INDIRETOS

25.1. Os custos indiretos são aqueles que você não consegue relacionar diretamente ao produto ou serviço.  A principal característica deles é a
impossibilidade da mensuração, não existindo assim, uma forma de medir as quantidades dos insumos utiliza pelos que os produtos que os consumiram. 

25.2. A Instrução Normativa Nº 05/2017 descreve que os custos indiretos são os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da
contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o
somatório do efetivamente executado pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas,
tais como os dispêndios relativos a:

a) Funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), dentre outros;

b) Pessoal administrativo;

c) Material e equipamentos de escritório;

d) Preposto; e

e) Seguros.

25.3. Os custos indiretos são calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, benefícios mensais e diários,
insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas.



25.4. A contratada deverá prever em seus custos indiretos a porcentagem necessária para o objeto contratado seja executado com a finalidade de
garantir a execução dos serviços para a operação e segurança aeroportuária determinadas pelos órgãos reguladores.

26. DA COTA ME/EPP

  A justificativa encontra-se no Estudo Técnico Preliminar (0050803267).

26.1. Fica VEDADA a reserva de cota para ME/EPP, pelas características do objeto da licitação, que visa a contratação de mão-de-obra especializada de
vigilância para os aeródromos indicados, a equipe de planejamento entende inaplicável a reserva de cota conforme a Lei Complementar n.º 123, de 2006, tendo
em vista que a presente contratação não se trata de um bem de natureza divisível.

27. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

27.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto
licitado e/ou obrigações inerentes, bem como a a fusão, cisão ou incorporação.

28. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

28.1. Fica VEDADA a participação de empresas em consórcio, tendo em vista que o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade
técnica, operacional ou econômica que impeça, isoladamente, a prestação do serviço a ser contratado, tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na
condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se
depreende da literalidade do texto da Lei Nº 14.133/21 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de
admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, ainda a medida visa ainda privilegiar a competitividade, o que redundará em maior economicidade e
contribuirá para a obtenção de proposta mais vantajosa, em favor da Administração.

29. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS

29.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o
estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer
direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas,
assegurada a defesa prévia.

29.2. A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa e em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais legislações pertinentes.

29.3. Irá constituir motivos de extinção os casos previstos no art. 137 da Lei 14.133/21, conforme cita-se: 
"Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz." 

30. DOS CASOS OMISSOS

30.1. Serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as
demais condições constantes na Lei Federal n.º 14.133, de 1° de abril de 2021.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1. Declaram as partes que este instrumento corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

31.2. Fica estabelecido neste instrumento a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, e a proposta do licitante
vencedor (Art. 92, II, Lei Nº 14.133/21).

31.3. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação (Art. 90, Lei Nº 14.133/21).

31.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação (Art. 90, §2º da Lei Nº 14.133/21).

31.5. Implicará no cancelamento da Nota de Empenho, se a empresa não atender as solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega
dos serviços fora das especificações exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para efetuar a entrega
dos serviços, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação, ou ainda procedendo a Administração ao
cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.

31.6. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente a presente licitação, dirimindo,
oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões.

31.7. Esta Administração atende o princípio da segregação de funções - Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22.

31.8. Ressaltamos para a segurança da Administração Pública,   seja atendido o art. 48 da Lei 14.133 que constitui a intervenção indevida da
administração.

DOS ANEXOS 

ANEXO I - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024

(0041780055)

 

ANEXO II - MODELO DE GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

1. Fiscalização Inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

1.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos po
número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de
trabalhadas.



1.2. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, para mostragem e verificar se elas coincidem com o in
para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gr
trabalho.

1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

1.5. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-aliment

1.6. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais ao
determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

 

2. Fiscalização Mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura).

2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras tr

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos emprega
(Súmula338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vale-transportes e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobrea prestação do serviço.

2.4.1. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contrata, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no instrumen

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emiti

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularida

 

3. Fiscalização Diária

3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas e
forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do 

 

4. Fiscalização Especial

4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamen
(verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

ANEXO III - MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)

(0041780872)

 

ANEXO IV - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Planilha de Custo - Lote I (Cacoal) (0053047460)

Planilha de Custo - Lote II (Costa Marques) (0053047527)

Planilha de Custo - Lote III (Ji-Paraná) (0053047568)

Planilha de Custo - Lote IV (Vilhena) (0053047621)

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU RENÚNCIA DE VISTORIA

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU RENÚNCIA DE VISTORIA

 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa _____________________________(empresa), inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, CNPJ/MF, sob o n
____________________, com sede na ___________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a
_______________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________________, expedida pela ____________ 
do Cadastro de Pessoa Física, CPF/MF sob o n.º ________________ vistoriou minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edit
de Licitação nº ........../2022, e tomei conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elemento



necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, ou optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequência
por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, possui os seguintes contratos
firmados com a iniciativa privada e Administração Pública:

 
Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do Contrato Data de assinatura Valor total do contrato
       
       
       

 

Valor total dos contratos _______________________

 

Local e data

 

 

 

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

 

COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO e.3 DO SUBITEM 19.3

Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor dos contratos firmados com a
administração pública e com a iniciativa privada.

 

Valor do Patrimônio Líquido x 12> 1

Valor total dos contratos

 

OBS: Esse resultado deverá ser superior a 1.

 

 

COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO e.2 DO SUBITEM 19.3

Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a administração pública
em relação à receita bruta.

 

(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100 =
Valor da receita bruta

 

OBS: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante deverá apresentar as devidas justificativas

 

 

 

JUSTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL MAIOR QUE 10%

 
______________________________________________________________________________________________________________________________________
 

Observações:

Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa;

O licitante deverá informar todos os contratos vigentes.

 
 

Responsável pela Elaboração Responsável pela Revisão Aprovado por:

CLEITON RODRIGUES DA SILVA 
Assessor Técnico de Licitação - DER/RO

FRANCIS JUNIOR RIBEIRO DA SILVA
Assessor Técnico de Gerência - DER/RO

ROGÉRIO LEME RODRIGUES
Coordenador de Infraestrutura Aeroportuária - DER/RO

Autorização pelo Ordenador de Despesa do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes.

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS
Diretor-Geral do DER/RO.

Documento assinado eletronicamente por FRANCIS JUNIOR RIBEIRO DA SILVA, Assessor(a), em 08/11/2024, às 15:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf


Documento assinado eletronicamente por Rogério Leme Rodrigues, Coordenador(a), em 08/11/2024, às 15:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por CLEITON RODRIGUES DA SILVA, Assessor(a), em 11/11/2024, às 08:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por EDER ANDRE FERNANDES DIAS, Diretor(a), em 12/11/2024, às 09:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0054527849 e o código CRC 39AF1095.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0009.010150/2023-46 SEI nº 0054527849
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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024  

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:   RO000034/2023  
DATA DE REGISTRO NO MTE:   16/03/2023  
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:   MR011972/2023  
NÚMERO DO PROCESSO:   19980.116713/2023-21  
DATA DO PROTOCOLO:   15/03/2023  

 

 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL:   14022.135503/2022-75  
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL:   21/03/2022  

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  
SIND.TRAB.SEG.VIG.TRANSPORTES VALORES CURSOS FORMACAO DE VIG.EST.RONDONIA, CNPJ 
n. 84.638.139/0001-55, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VALDEMAR COSME DE 
CARVALHO;  
   
E  
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DE RONDONIA, CNPJ n. 
63.628.150/0001-64, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). FRANCISCO DE ASSIS 
BEZERRA DA FONSECA;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de março de 2023 a 28 de fevereiro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de março.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) a(s) categoria(s) 
dos Trabalhadores na Área de Segurança, Vigilância, Transporte de Valores e Similares, com 
abrangência territorial no Estado de Rondônia/RO, com abrangência territorial em RO.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO  
 
 

O salário base da categoria será reajustado no percentual de 6,97% (seis inteiros e noventa e sete 
centésimos por cento), correspondente a inflação ocorrida no período de 01/03/2022 a 28/02/2023 no 
percentual de 5,47 (cinco inteiros e quarenta e sete centésimos por cento) acrescida de 1,50% (um inteiro e 
cinquenta centésimos por cento) de ganho real, com vigência a partir de 01/03/2023. 

  
 
 



CLÁUSULA QUARTA - DA TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CATEGORIA  
 
 

FUNÇÃO SALÁRIO 

BASE 

HORA 

NORMAL 

EXTRA 

50% 

EXTRA 

60% 

EXTRA 

100% 

ADICIONAL 

NOTURNO 

Vigilante 1.601,58 7,28 10,92 11,65 14,56 1,82 

Vig. Líder 1.601,58 7,28 10,92 11,65 14,56 1,82 

Mot. Carro 

Leve 

1.601,58 7,28 10,92 11,65 14,56 1,82 

Inspetor I 2.756,33 12,53 18,79 20,05 25,06 3,13 

Inspetor II 3.384,39 15,38 23,07 24,61 30,76 3,84 

Escolta Armada 3.061,50 13,91 20,86 22,26 27,82 3,48 

Vig. Orgânico 1.601,58 7,28 10,92 11,65 14,56 1,82 

Vig de Evento   20,52         

Vig. Seg. 

Pessoal Privada 

  24,42         

Vig. Bomb. 

Civil 

1.601,58 7,28 10,92 11,65 14,56 1,82 

Monitor 

Sis.Elet.Seg.Int. 

1.601,58 7,28 10,92 11,65 14,56 1,82 

                

Parágrafo primeiro - As demais funções, tais como as atividades administrativas e de meio, terão seus 
salários reajustados em, no mínimo, o mesmo reajuste descrito na cláusula terceira. 

Parágrafo segundo - Admite-se na categoria o regime de salário mensal, sendo o salário diário de 1/30 
(um trinta avos) e o salário hora de 1/220 (um duzentos e vinte avos). 

Parágrafo terceiro – Fica convencionado que o adicional de periculosidade de 30% incidirá sobre a 
somatória de todas as remunerações constantes no quadro acima, a saber: salário base, horas extras 50%, 
horas extras 60%, horas extras 100%, adicional noturno, com exceção das horas extras relativas à 
indenização do intervalo intrajornada. 

  
 

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  
 
 

As empresas fornecerão vale alimentação diário a todos os seus colaboradores mensalistas, inclusive os 
administrativos, por dia trabalhado, desde que a carga horária exceda 4 (quatro) horas trabalhadas. 

Parágrafo primeiro - O valor unitário do vale alimentação do colaborador mensalista será R$ 38,50 (trinta e 
oito reais e cinquenta centavos) por dia efetivamente trabalhado, com vigência a partir de 01/03/2023, 
sendo devido o desconto de 1,00% (um por cento) do valor do benefício. 



Parágrafo segundo – Os vigilantes contratados em regime de tempo parcial, na forma do Art. 58, “A” da 
CLT, receberão o benefício do vale alimentação proporcional as horas trabalhadas, sendo que o valor da 
refeição/hora corresponderá a R$ 3,21 (três reais e vinte e um centavos). 

Parágrafo terceiro – Este benefício será praticado de acordo com a legislação do Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT) e será concedido através de cartão alimentação. 

Parágrafo quarto - Aos dirigentes sindicais liberados, com os direitos assegurados, fica garantido o 
benefício da alimentação, como se trabalhando estivessem excetuando-se os sábados, domingos e 
feriados. 

Parágrafo quinto - O valor estabelecido para a alimentação não integra o salário do colaborador, para 
todos os efeitos. 

Parágrafo sexto – As empresas comprometem-se a pagar o valor referente a alimentação até o 5º (quinto) 
dia útil de cada mês. 

  
 

Outros Auxílios  
 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA CESTA BÁSICA  
 
 

As empresas pagarão de uma única vez ao ano, durante a vigência desta CCT, até 28 de fevereiro, a todos 
os seus colaboradores, uma cesta básica, equivalente a 16% (dezesseis por cento) do salário base da 
respectiva função, descontando-se 1% (um por cento) do salário de cada colaborador beneficiado. 

Parágrafo primeiro – Este benefício deverá ser pago em pecúnia ou em ticket alimentação. 

Parágrafo segundo – Este benefício será concedido aos colaboradores que não excederem o quantitativo 
de 04 (quatro) faltas injustificadas no interregno aquisitivo. Sendo consideradas como faltas justificadas: 
declaração de comparecimento a unidade de saúde e todas as faltas legais elencadas no artigo 473 e seus 
parágrafos da CLT. 

Parágrafo terceiro - No caso de admissão ou rescisão contratual, as empresas pagarão ao empregado o 
valor proporcional ao período trabalhado. 

  
  
 

 
Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS JORNADAS ESPECIAIS PARA EVENTOS  
 
 

Serão admitidas jornadas especiais para eventos, ficando a sua aplicação restrita ao trabalho em eventos 
de curta duração (feiras, espetáculos, seminários, eventos esportivos, shows, casas noturnas e etc.). 



Parágrafo primeiro – As jornadas para tais eventos se limitam ao máximo de 12 horas diárias. 

Parágrafo segundo – Para os serviços prestados nestes eventos o valor da hora será de R$ 20,52 (vinte 
reis e cinquenta e dois centavos) incluídos todos os reflexos e encargos. 

Parágrafo terceiro – Ocorrerá por conta da empresa o pagamento das despesas de alimentação (lanche) e 
transporte. 

Parágrafo quarto – Todos aqueles que se disponibilizarem para realização destes eventos deverão atender 
os requisitos da Lei 7.102/83. 

Parágrafo quinto – Todos os vigilantes de evento deverão portar identidade profissional e deverão estar 
devidamente uniformizados. 

  
 

 
Saúde e Segurança do Trabalhador  

 
Condições de Ambiente de Trabalho  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO SESMT  
 
 

Fica facultada as empresas a constituição de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho – SESMT – comuns ao do tomador dos serviços; bem como a adesão ao SESMT 
comum entre empresas de mesma atividade econômica localizadas em um mesmo município ou municípios 
limítrofes; ou ainda a constituição do SESMT comum por empresas que desenvolvam suas atividades em 
um mesmo polo industrial ou comercial, visando a promoção da saúde e da integridade do trabalhador da 
categoria nos seus locais de trabalho, em conformidade com o disposto nos itens 4.5.3, 4.14.3 e 4.14.4 da 
NR 4 do Ministério do trabalho e Emprego. 

Parágrafo primeiro – Para manutenção das atividades do SESMT, desenvolvidas na sede do 
SINDESP/RO, fica estabelecido o valor de R$ 32,00 (trinta e dois reais) por vigilante a ser inserido na 
planilha de custo dos tomadores de serviços. 

Parágrafo segundo – As palestras de sensibilização oferecidas pelo SESMT em nada se assemelham aos 
cursos de reciclagem e treinamentos oferecidos aos colaboradores. 

  
 

 
Relações Sindicais  

 
Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA NONA - DO SUBSÍDIO SOCIAL PARA AESV  
 
 

Pensando no bem-estar social do colaborador e de sua família, fica estabelecido que as empresas de 
vigilância contribuirão com o valor mensal de R$ 1,25 (um real e vinte e cinco centavos), por trabalhador, 



incluindo o administrativo, que serão destinados à Associação Esportiva dos Trabalhadores da Vigilância e 
Segurança do Estado de Rondônia – AESV. 

Parágrafo primeiro - A contribuição discriminada no caput será repassada ao SINTESV/RO, que por sua 
vez, destinará o respectivo valor a Associação Esportiva dos Trabalhadores da Vigilância e Segurança do 
Estado de Rondônia – AESV. 

Parágrafo segundo - A Associação Esportiva dos Trabalhadores da Vigilância e Segurança do Estado de 
Rondônia – AESV, prestará contas trimestralmente ao SINTESV/RO, que por sua vez as repassarão ao 
SINDESP/RO e as empresas de segurança quando solicitadas. 

Parágrafo terceiro – Havendo irregularidades na prestação de contas apresentadas, ficam suspensas as 
contribuições até que sejam sanadas. 

  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA MÉDICA/ODONTOLÓGICA  
 
 

As empresas contribuirão mensalmente em favor do Sindicato da Categoria, com a importância de R$ 13,38 
(treze reais e trinta e oito centavos) para cada colaborador, a título de Contribuição para Assistência 
Médica/odontológica nas localidades onde houver atendimento médico ou odontológico contratado pelo 
SINTESV/RO, exceto para os colaboradores da área administrativa e operacional das empresas que 
possuem plano de saúde extensivo a seus familiares. 

Parágrafo primeiro - A Assistência Médica, objeto desta Cláusula será prestada pelo Sindicato da 
Categoria (SINTESV/RO) para todos os colaboradores abrangidos por esta Convenção Coletiva de 
Trabalho independentemente de serem sindicalizados ou não. 

Parágrafo segundo - Ocorrendo novas contratações ou exclusões de médicos ou dentistas pelo Sindicato 
obreiro em novas localidades, as empresas serão informadas para que possam efetuar a partir de então as 
novas contribuições ou exclusões. 

Parágrafo terceiro - O SINTESV/RO enviará mensalmente a cada empresa a relação nominal dos 
atendimentos médico/odontológico realizado aos colaboradores e dependentes do mês anterior, conforme 
solicitação das empresas. 

  
 

 
Disposições Gerais  

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADORES PARA FAZER FACE 
AOS RECURSOS NECESSÁRIOS P  
 
 

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo 
ou Convenção Coletiva, ressaltados as vedações previstas no art. 611-B; Considerado que o art. 611-B não 
veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva para toda a categoria econômica, 
diante disso prevalece o negociado sobre o legislado; Assim por deliberação da Assembleia Geral do 
Sindicato Patronal de acordo com o disposto no art. 8º, inciso III  da Constituição Federal, todas as 



empresas que exercem atividades representadas pelo Sindicato Patronal, quais sejam, Trabalhadores em 
segurança, vigilância,  Curso de Formação Vigilância, Vigilância Eletrônica e Similar  recolherão junto ao 
Banco do Brasil, em favor do SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA – SINDESP/RO, mediante guia a ser fornecida por este, a CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL, para 
a assistência a todos e não somente a associados, o valor de R$ 4,17 (quatro reais e dezessete centavos) 
por cada colaborador com base no último CAGED. 

Parágrafo primeiro - Os pagamentos relativos à Contribuição Confederativa deverão ser efetuados nas 
seguintes datas, e o valor deverá ser recolhido conforme a tabela:  

 QUANTIDADE DE COLABORADORES VALOR A SER PAGO  

01 a 100 colaboradores R$500,00 

101 a 200 colaboradores  R$1.000,00 

201 a 300 colaboradores R$1.500,00 

301 a 400 colaboradores R$2.000,00 

401 a 500 colaboradores R$2.500,00 

501 a 600 colaboradores R$3.000,00 

601 a 700 colaboradores R$3.500,00 

701 a 800 colaboradores R$4.000,00 

801 a 999 colaboradores R$4.500,00 

Acima de 1.000 colaboradores R$5.000,00 

Empresas de Transporte de Valores R$3.500,00 

Escolas de Curso de Formação  R$1.000,00 

Parágrafo segundo – A Contribuição Confederativa será distribuída da seguinte forma: 

I – 70% para o Sindicato; 

II – 25% para a Federação; 

III – 5% para a Confederação. 

Parágrafo terceiro - O atraso no pagamento da contribuição supramencionada acarretará a incidência de 
multa de 2% do valor da contribuição, bem como em correção monetária a ser calculada pela média dos 
índices fornecidos pelo IGPM/FGV e INPC/IBGE. 

  
 
}  

 

 

VALDEMAR COSME DE CARVALHO  

Presidente  

SIND.TRAB.SEG.VIG.TRANSPORTES VALORES CURSOS FORMACAO DE 

VIG.EST.RONDONIA  

 

 

 

FRANCISCO DE ASSIS BEZERRA DA FONSECA  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DE RONDONIA  



 

 
 

ANEXOS  
ANEXO I - TERMO ADITIVO ASSINADO  

 
 

Anexo (PDF) 

  
 
 

ANEXO II - ATA CONJUNTA  
 
 

Anexo (PDF) 

  
 
 

ANEXO III - ATA LABORAL  
 
 

Anexo (PDF) 

  
 
 

ANEXO IV - ATA PATRONAL  
 
 

Anexo (PDF) 

  
 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR011972_20232023_03_13T17_50_52.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR011972_20232023_03_13T17_51_20.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR011972_20232023_03_13T17_51_50.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR011972_20232023_03_13T17_52_09.pdf


 

ANEXO III  
MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 
(Avaliação da qualidade dos serviços) 

MODELO 

 
Indicador 

Nº + Título do Indicador que será utilizado 
Item Descrição 

Finalidade  

Meta a cumprir  

Instrumento de medição  

Forma de 
acompanhamento 

 

Periodicidade  

Mecanismo de Cálculo  

Início de Vigência  

Faixas de ajuste no 
pagamento 

 

Sanções  

Observações  

 

Exemplo de Indicador 
Nº 01 Prazo de atendimento de demandas (OS). 

Item Descrição 
Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão. 
Meta a cumprir 24h 
Instrumento de medição Sistema informatizado de solicitação de serviços - Ordem 

de Serviço (OS) eletrônica. 
Forma de 
acompanhamento 

Pelo sistema. 

Periodicidade Mensal 
Mecanismo de Cálculo Cada OS será verificada e valorada individualmente. Nº 

de horas no atendimento/24h = X 
Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 
Faixas de ajuste no 
pagamento 

X até 1 - 100% do valor da OS 

De 1 a 1,5 - 90% do valor da OS 

De 1,5 a 2 - 80% do valor da OS 
Sanções 20% das OS acima de 2 - multa de XX 

 
30% das OS acima de 2 - multa de XX + rescisão 
contratual 

Observações  
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Protocolo 0048973749

AVISO DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RETORNO DE FASE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 666/2023/CEL/SUPEL/RO.

PROCESSO ELETRÔNICO N° 0036.044096/2023-13

OBJETO: Sistema de Registro de Preço (SRP) do tipo menor preço por item/menor preço por Lote, visando à

futura e eventual aquisição de Material de Consumo (Material de Consumo: Copos/Tampas; Bobinas/Etiquetas e Ribbon)

por um Período de 12 (doze) meses. . A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira

nomeada na Portaria nº 36/2024/SUPEL-CI, publicada no DOE de 15/04/2024, torna público aos interessados e em

especial às empresas participantes, que está previsto o RETORNO À FASE DE JULGAMENTO VISANDO A

CONVOCAÇÃO DE LICITANTES REMANESCENTES PARA O ITEM: 13 do certame em epígrafe. Ficando a sessão

AGENDADA para o dia 27/05/2024 às 12h:00min (HORÁRIO DE BRASILIA). Endereço Eletrônico:

www.comprasnet.gov.br. DISPONIBILIDADE DO EDITAL: Consulta e retirada das 07h:30min. às 13h:30min. (horário de

Rondônia), de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL, ou, gratuitamente no endereço eletrônico

https://rondonia.ro.gov.br/supel/. Outras informações através do telefone: (0XX) 69.3212-9243. Publique-se.

Porto Velho (RO), 21 de maio de 2024.

BRUNA GONÇALVES APOLINÁRIO

Pregoeira – CEL/SUPEL

Protocolo 0048997096

Portaria nº 50 de 22 de maio de 2024

Designa servidores para atuarem como Agentes de Contratação,

bem como a equipe de apoio para auxílio destes em

consonância com as disposições contidas na Lei Federal n.º

14.133, de 01 de abril de 2021, bem como Decreto Estadual n.º

28.874, de 25 de janeiro de 2024, no âmbito da

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO,

e revoga a Portaria nº 28 de 15 de março de 2024.

O SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições

legais e regimentais previstas nos termos do art. 5º, inciso V, do Decreto nº 27.948, de 01 de março de 2023 e do art.

43 da Lei Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO o art. 8º, §5º, da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, que versa sobre à condução da

licitação na modalidade pregão, e define que o agente responsável pela condução do certame será designado

pregoeiro;

CONSIDERANDO o art. 7º da Portaria nº 184 de 24 de novembro de 2022 (id. 0033911142), que institui a Comissão

de Processamento e Apoio para suporte aos servidores responsáveis pela condução técnica da modalidade pregão, e

estabelece suas competências, com o fito de proporcionar o processamento dos certames no âmbito da

Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO;

CONSIDERANDO o art. 5º e art. 9º do Decreto n.º 28.874, de 25 de Janeiro de 2024, que regulamenta as

contratações públicas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia,

com fundamento na Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo id. 0043.000304/2024-56,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo para atuarem como agentes de contratação:

I -Aline Lopes Espíndola, matrícula n.º ******588;

II - Bruna Gonçalves Apolinário, matrícula n.º ******033;

III - Bruna Karen Borges Rodrigues, matrícula n.º ******695;

IV - Camila Caroline Rocha Peres, matrícula n.º ******454;

V - Eralda Etra Maria Lessa, matrícula n.º ******483;

VI - Graziela Genoveva Ketes, matrícula n.º ******300;

VII -Ivanir Barreira de Jesus, matrícula n.º ******122;

VIII - Maria do Carmo do Prado, matrícula n.º *****839;
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IX - Marina Dias de Moraes Taufmann, matrícula n.º ******886;

X - Maíza Braga Barbeto, matrícula n.º *******844;

XI -Ronaldo Alves dos Santos, matrícula n.º ******353; e

XII -Valdenir Gonçalves Júnior, matrícula n.º ******985.

§ 1º Os servidores indicados entre os incisos I e XII, atuarão como Pregoeiros sempre que a modalidade pregão

for indicada para o certame.

§ 2º Ficam designados à função de Pregoeiros Substitutos os servidores abaixo, que desempenharão as atividades

de estilo nas ausências e impedimentos de quaisquer titulares:

I - Ayanne Carmencita Ramos Dias, matrícula n.º ******964;

II - Bianca Matias de Souza, matrícula n.º ******123;

III - Elenilson José Satimo Frelik, matrícula n.º ******495;

IV - Josélia Pagani Ferreira, matrícula n.º ******627;

V - João Vítor Rodrigues de Souza, matrícula n.º *****886;

VI - Luciana Pereira de Souza, matrícula n.º ******520;

VII - Letícia Carpina Farias Casara, matrícula n.º ******797;

VIII - Roseanna Nascimento Alves da Silva, matrícula n.º ******478;

IX - Samir Paiva do Espirito Santo, matrícula n.º ******778;

X - Sidmar Wesley Correa dos Santos, matrícula n.º ******595;

XI - Thales Silva Souza, matrícula n.º ******450; e

XII - Yago da Silva Teixeira, matrícula n.º ******800;

Art. 2º Designar os seguintes membros para compor a Equipe de Apoio:

I - Aline Cruz de Oliveira, matrícula n.º ******696;

II - Aline Karen Rodrigues Aguada, matrícula n.º ******237;

III - Ana Nayanne Batista Lemos, matrícula n.º *****137;

IV - Douglas Peixoto Noia, matrícula n.º ******650;

V - Fernanda Kathleen de Oliveira Vicente, matrícula n.º ******234;

VI - Harrisson Lucas Oliveira Rodrigues, matrícula n.º ******731;

VII - Janaina Muniz Lobato, matrícula n.º ******481;

VIII - Josineide Barbosa Leite Anastácio Ferreira, matrícula n.º ******255;

IX - Jonas Nunes Queiroz, matrícula n.º ******438;

X - Krishina Sonniê Teixeira Meneses, matrícula n.º ******433;

XI - Letícia Helen Almeida Ferreira, matrícula n.º *******088;

XII - Maria Carolina de Carvalho, matrícula n.º ******196;

XIII - Matheus Breves Chíxaro Lobo, matrícula n.º ******032;

XIV - Michael Mendes Ribeiro, matrícula n.º ******676;

XV - Marina Sampaio Mouzinho Borges, matrícula n.º ******500;

XVI - Nadiane da Costa Laia, matrícula n.º ******769;

XVII -Roberta Arroio, matrícula n.º ******701;

XVIII - Suélen Torres da Silva, matrícula n.º*******853; e

XIX - Tatiana Christine Rachid Bruxel, matrícula n.º ******493.

Parágrafo único. Os servidores indicados no § 2º, do Art. 1º, desempenharão a função de membros da Equipe de

Apoio quando não estiverem representando a função de Pregoeiros Substitutos.

Art. 3ºRevogar a Portaria nº 28 de 15 de março de 2024(id. SEI! 0046849690), publicada no DOE n.º 51, pp. 71-

73, de 19 de março de 2024.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 02 de maio de 2024.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Israel Evangelista da Silva

Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Protocolo 0049008638

Portaria de férias nº 6851 de 22 de maio de 2024.



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90087/2024/SUPEL/RO/LEI Nº 14.133/2021

PARA TODOS OS LOTES, aplica-se a AMPLA PARTICIPAÇÃO sem a reserva de cota no total de
até 25% às empresas ME/EPP

RESUMO DOS DADOS

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA : 14/11/2024,
às 10h00 (horário de Brasília), no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br

Limite para esclarecimentos e impugnações ao
edital: 11/11/2024

 

OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de vigilância
patrimonial armada, a serem executados nas dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa Marques,
Ji-Paraná e Vilhena, a pedido do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER.

FUNDAMENTO:
Lei federal nº 14.133, de 2021. Decreto estadual nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024. dentre outros.

PROCESSO ADMINISTRATIVO : 0009.010150/2023-46

UASG: 925373

ENDEREÇO ELETRÔNICO : https://www.gov.br/compras/pt-br

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

ORÇAMENTO
ANUAL

R$ 1.357.336,56 (um milhão, trezentos e cinquenta e sete mil trezentos e trinta e
seis reais e cinquenta e seis centavos)

VISTORIA INSTRUMENTO CONTRATUAL

Facultativa  Contrato

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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Requisitos Básicos:
1. Habilitação jurídica: Conforme
estabelecido no item 15.4.1. do Termo de
Referência.

2. Regularidade Fiscal e trabalhista:
Conforme estabelecido no item 15.4.2. 
do Termo de Referência.

3. Qualificação econômico e financeira:
Conforme estabelecido no item 15.4.3. do
Termo de Referência.

4. Qualificação técnica: Conforme
estabelecido no item 15.4.4. do Termo de
Referência.

 

Requisitos Específicos:
1 . Vistoria - Conforme estabelecido no item 15.4.7. e
subitens do Termo de Referência.

 

 

CONTRATAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP?

RESERVA
COTA
ME/EPP?

PRIORIDADE
ME/EPP LOCAL
OU REGIONAL?

EXIGE
AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO?

 não não não não

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

MODO DE
DISPUTA REGISTRO DE PREÇO

Menor Preço por lote Aberto não

TELEFONES PARA CONTATO E-MAIL PARA CONTATO:

Telefone: 69.3212-9243 atendimentosupel@gmail.com

OBSERVAÇÕES GERAIS:

1. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados nas dependências da
Superintendência Estadual de Licitações, sito a Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio
Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470.

2. Informamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa da licitação
deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.: 90001/2024)

 

SUMÁRIO

 

1. DO PREÂMBULO;

2. DO OBJETO;

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO;

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO;

5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE;
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8. A FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO;

10. DO RECURSO;

11. DA HOMOLOGAÇÃO;

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO;

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES;

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

15. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO;

16. DOS ANEXOS;

 

1. DO PREÂMBULO
1.1.A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕE S, por meio da Portaria

nº 28/2024/GAB/SUPEL, publicada no DOE na data 19 de março  de 2024, torna público que se encontra
autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº
90087/2024/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com o Método de Disputa ABERTO ,
 em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133, de 2021 e Decreto Estadual nº 28.874/2024, a Lei
Complementar nº 123/06 e Decreto Estadual nº 21.675/2017 e suas alterações, e demais legislações
vigentes, tendo como interessado Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes -
DER.

1.1.1. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https:// www.comprasnet.gov.br /

1.1.2. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema
eletrônico, na data e horário estabelecidos.

1.1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

1.1.4. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de
Brasília/DF.

 

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para

prestação continuada de serviços de vigilância patrimonial armada, a serem executados nas
dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena, a pedido do Departamento
Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência Anexo I.

2.2. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema
eletrônico – Portal do Compras do Governo Federal, e as especificações constantes no ANEXO I deste
Edital – Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

2.3. Das especificações técnicas/quantidades do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no
item 3.2 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

2.4. Dos requisitos da contratação: Ficam aquelas estabelecidas no it e m  3 . 3 e seus
subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de
despesa do órgão requerente.

2.5 Das condições contratuais/garantia do contratual: Ficam aquelas estabelecidas no
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item 2 1 e seus respectivos subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente
aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.6. Do reajuste e supressão contratual: Ficam aquelas estabelecidas no item 23 e seus
subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de
despesa do órgão requerente.

2.7. Da fiscalização e acompanhamento do recebimento/execução do objeto: Ficam
aquelas estabelecidas no item 7, 8 e 22.5 e seus respectivos subitens do Anexo I – Termo de Referência, as
quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.8. Da entrega/recebimento: Ficam aquelas estabelecidas no item 8 e subitens do Anexo I
– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

2.9. Do pagamento: Ficam aquelas estabelecidas no item 10 e 11 e subitens do Anexo I –
Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

2.10. Da obrigação da contratada: Ficam aquelas estabelecidas no i t e m 17 e
seus  subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador
de despesa do órgão requerente.

2.11. Da obrigação da contratante: Ficam aquelas estabelecidas no item  18 a 18.5 e
subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de
despesa do órgão requerente.

2.12 Dos critérios de sustentabilidade: Ficam aquelas estabelecidas no item 14 e subitens
do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do
órgão requerente.

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
3.1. De acordo com o Art. 164, da Lei nº 14.133, de 2021, qualquer pessoa é parte legítima

para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data de abertura do certame, observado o seguinte procedimento:

3.1.1. Envio exclusivo para o endereço eletrônico, via e-
mail: atendimentosupel@gmail.com;

3.1.2. Ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ter confirmado o recebimento, pelo mesmo
meio de envio recebido, pelo Núcleo de Atendimento, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069)
3212-9243 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min.
às 13h30min (horário local), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro:
Pedrinhas Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO -
CEP: 76.801-470;

3.1.3. Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame, de forma que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada nos autos do processo de licitação.

3.3. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente
via e-mail (aquele informado na impugnação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site
Compras.gov.br, sendo necessariamente divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando o licitante obrigado a
acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a), na forma do Art. 164, parágrafo
único.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.2. Os licitantes deverão obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e de seus anexos.

4.2.1. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados
os inseridos no Termo de Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

4.6. Não poderão disputar esta licitação, direta ou indiretamente:
4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de penalidade que lhe foi imposta de:

4.6.2.1. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Estado de Rondônia, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;

4.6.2.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na
forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

4.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

4.6.4. Aquele que se enquadre no disposto no art. 14, da Lei n. 14.133, de 2021;

4.6.5. Agente público do órgão, agente público de órgão ou entidade licitante ou
contratante, conforme §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.6. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio observar o art. 15 da Lei n. 14.133, de
2021 e disposição constante no item 28 do Anexo I - Termo de Referência.

4.6.7 Da subcontratação: Ficam aquelas estabelecidas no item 27 do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

 

5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.1. Na forma do Art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, aplicam-se às licitações e

contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, devendo atentar às regras estabelecidas no regramento específico citado.

5.2. Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apresentar:

5.2.1. Declaração, caso se enquadre, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021;
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5.2.2. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º,
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, neste Edital e em normas correlatas.

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa
do Licitante a partir da data da liberação do Edital, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário
de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação
e a proposta de preço, conforme exigências do Edital.

6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos: Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de
desconto; descrição detalhada do objeto, contendo as informações conforme à especificação do Termo de
Referência.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos
estabelecidos neste Edital.

6.6. Nas licitações relativas a prestação de serviços com dedicação de mão de obra
exclusiva, na composição dos custos as licitantes deverão observar o disposto no art. 17, inciso XII,
da Lei Complementar 123/2006.

6.7. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.8. As propostas registradas através do preenchimento no momento do cadastro no
Sistema COMPRAS.GOV.BR NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das
propostas.

6.9. No sistema COMPRAS.GOV.BR será lançado o quantitativo (01) um, com o valor
total anual estimado do lote, no entanto, as empresas deverão registrar os valores unitários e totais
de cada subitem do serviço de acordo com as quantidades descritas no Termo de Referência –
Anexo I.

6.9.1 A planilha de custos e formação de preços exigida no ANEXO III do EDITAL
deverá ser apresentada após a fase de lances, conforme convocação, observando a ordem de
classificação do sistema COMPRAS.GOV.BR.

6.10. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas
deverão fornecer as informações necessárias para a identificação da proposta, que somente será
pública após a fase de lances.

6.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE
DESEMPATE
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7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO de cada item.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá
ser de:

a) 1% (um por cento), quando o item licitado possuir valor estimado acima de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais);

b) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$
1.000.000,00 (um milhão de reais).

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, conforme item
15.1.2 do Anexo I deste Edital - Termo de Referência,

7.8. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes
que neste caso, por força da aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme determina a Lei Complementar n.
123/06,CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR.

7.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

7.10. Persistindo o empate, será realizado sorteio em sessão pública entre as propostas
empatadas.

7.11. Na hipótese do subitem 7.10 , a sessão pública de sorteio será efetuada de forma
presencial, podendo qualquer interessado participar, sendo transmitida em canal oficial da
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, sendo observado os procedimentos, a
saber:

a) Informação no chat da sessão pública quanto: data, hora e local da sessão para o
procedimento de desempate das propostas, a ser realizado no site Sorteador.com.br! (ou outro
compatível);

b) Por ordem alfabética, será disponibilizado a indicação dos nomes das licitantes, que
se encontram em situação de propostas empatadas, no site indicado na alínea "a" do subitem 7.11;

c) A primeira licitante sorteada, será a primeira classificada. A sequência
classificatória das propostas empatadas seguirá em ordem sucessiva;

d) A sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses procedimentos, e o
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registro audiovisual da sessão permanecerá para visualização no canal oficial da Superintendência
Estadual de Compras e Licitações - SUPEL.

e) Haverá transmissão ao vivo da sessão do sorteio nos canais oficiais SUPEL:
https://www.youtube.com/@supelro5251 e https://www.instagram.com/supelrondonia/

f) Haverá lavratura de ata de sorteio, com presença de testemunhas, que será incluída
no processo administrativo;

7.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

 

8. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro verificará se o

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6.2 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

8.2. Seguidamente será realizada a negociação e atualização dos preços por meio do CHAT
MENSAGEM do sistema Compras.gov.br, devendo o (a) Pregoeiro (a)examinar a compatibilidade dos
preços em relação ao estimado para contratação.

8.2.1. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com valores
unitários e totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no
Anexo I – Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido,
o (a) Pregoeiro (a), poderá convocar no chat de mensagens para atualização do referido lance e/ou realizar
a atualização dos valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

8.3. O (a) Pregoeiro (a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior
ao estimado (valor de mercado) para a contratação.

8.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

8.3.1.1. Caberá ao licitante remeter no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema
Compras.gov, a proposta atualizada com o preço ou desconto, sob pena de desclassificação.

8.4. Para fins de aceitação da proposta o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ajustada
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para
contratação, podendo solicitar manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim de
subsidiar sua decisão.

8.5. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao
licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do
preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no objeto.

8.7. A PROPOSTA DE PREÇOS, inserida no sistema de Compras.gov.br deverá estar de
acordo com o item 15 do Anexo I - termo de Referência. 

8.8. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

8.8.1. A SUPEL solicitará às empresas, cujas propostas estiverem com prazo de vencimento
inferior a 10 (dez) dias, após declarada habilitada, para que façam a devida atualização com o intuito de
dar celeridade ao processo de adjudicação e homologação pela Unidade Gestora.
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8.8.2. As propostas com prazo de vencimento superior ao mencionado no item 8.8.1., serão
enviadas imediatamente à Unidade Gestora sem a referida atualização temporal, para que se dê início ao
procedimento homologatório.

8.8.2.1. Quando o processo for encaminhado para homologação juntamente com a proposta
atualizada, cujo prazo de vencimento seja superior a 10 (dez) dias, ficará a cargo da SUPEL informar à
Unidade o prazo em dias restante para o vencimento.

8.8.3. Decorrido o prazo de vencimento da proposta sem que a Unidade Gestora promova a
homologação, a esta recai a responsabilidade de solicitar às licitantes a atualização.

8.8.4. O procedimento mencionado no item 8.8.1 será dispensado nos processos em que for
certificada a necessidade de prioridade de tramitação, de modo que as propostas serão encaminhadas à
Unidade Gestora para os atos de homologação, desde que dentro da validade, após finalizada a fase de
habilitação.

8.9. Na ocasião da homologação, caso haja divergências entre o valor constante do
documento da proposta, enviado pela licitante, e o valor final das negociações registradas no Termo de
Julgamento, será considerado o registrado no para fins de homologação.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.11. Nas licitações relativas a prestação de serviços com dedicação de mão de obra
exclusiva, cujo valor estimado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado
em primeiro lugar pelo sistema, após fase de lances será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta de preços, sob pena
de não aceitação da proposta em conjunto com a planilha.

8.12. A planilha de custos e formação de preços será analisada pelo setor Técnico de
Análise de Planilha de Custos e Formação de Preços, em atendimento à Portaria nº 59, de 05 de
agosto de 2024 – DIOF nº 146 de 07/08/2024, a fim de subsidiar a decisão do Pregoeiro de aceite ou
recusa da proposta de preços do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar ou
remanescentes;

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas, até o limite de 03 (três) oportunidades, desde que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.14. Será possibilitado a licitante classificada após fase de lances, até o limite de 03
(três) oportunidades para retificação de sua planilha de formação de custos, sendo contado a partir
do primeiro ajuste, após à fase de lances, sendo que o (a) Pregoeiro (a) concederá o prazo de 24
(vinte e quatro horas), a contar da convocação, para que a licitante encaminhe os documentos via
sistema (anexo).

8.15. As licitantes que deixarem de encaminhar suas Planilhas de formação de custos,
quando convocadas, serão desclassificadas.

8.16. Antecipando diligência permitida por lei, ao ser convocado para o envio de
planilha e proposta ajustada, as empresas deverão encaminhar:

a) FAPWEB - Fator Acidentário de Prevenção com vigência atualizado. (Vigente no
mês anterior a abertura do certame)

b) Relatório da GFIP com protocolo de envio da conectividade social atualizado.
(Vigente no mês anterior a abertura do certame)

c) Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCT, bem como
Declaração Integrada de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, devidamente
acompanhada do protocolo de envio da Receita Federal. (Vigente no mês anterior a abertura do
certame).
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d) As empresas tributadas pelo Regime do Lucro Real, para efeito de
verificação/análise dos percentuais dos tributos PIS e CONFINS, a empresa DEVERÁ apresentar a
Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) referentes ao 12 meses anteriores à data da
proposta, Registros Fiscais - Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária, recibo
de entrega de Escrituração Fiscal Digital - Contribuições, juntamente com a Declaração de Débitos e
Créditos Tributários Federais (DCTF MENSAL), contendo a relação de débitos apurados e créditos
vinculados, todos referentes aos 12 meses antecedentes da proposta.

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e

Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual 2.414, de 18
de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal
12.846/2013), Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal
de Contas da União - TCU.

9.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA
COMPRAS.GOV TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA
ENCONTRA-SE CLASSIFICADA.

9.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF e/ou Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurando aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.4.1. Ressalvado os documentos possíveis de verificação conforme item 9.2, os licitantes
deverão encaminhar, nos termos deste Edital e anexos, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

9.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

9.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.
9.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.8. O Pregoeiro, após da aceitação do(s) item(ns), convocará a licitante melhor classificada
para que, no prazo de até 2 (duas) horas, se outro prazo não for fixado, envie os documentos de
habilitação.

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e
classificação.
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9.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC n. 123, de 2006 e alterações.

9.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com
início no dia em que o proponente for declarado vencedor do certame.

9.11.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem 9.11.1 poderá ser concedida, a critério
da Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

 

9.9. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda federal;

e) Prova de regularidade Estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

f) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão
de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

 

9.10. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP- P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, conforme
Decreto n° 11.802, de 28/11/2023.

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº
2110, de 2022.

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
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9.10.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da
consolidação respectiva.

 

9.11. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
a ) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05 , expedida pelo

distribuidor da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de
validade.

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido
constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que
o(a) pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um
ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor
estimado do item/ lote que o licitante estiver participando.

b.1) No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do
cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;

b.2) Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a
integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que
decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

b.4) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

9.11.1. As regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior
classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

 

9.12. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.12.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles

estabelecidos no item  15.4.4  do Anexo I deste Edital – Termo de Referência.
9.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

9.13.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no
País, para ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

 

9.14. DAS DECLARAÇÕES:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.
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d) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal,  ou seja, de que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

e) Declaração, caso se enquadre, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; (EPP E EPP)

f) Declaração, caso se enquadre, de que no ano-calendário de realização da licitação ainda
não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º,
§ 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

g) Outras declarações eventualmente exigidas no Anexo I deste edital - Termo de
Referência

9.15. Não será necessária a juntada as declarações exigidas em meio eletrônico, pela
plataforma Compras.gov, com os demais documentos de habilitação/proposta.

9.16. As licitantes que deixarem de apresentar os documentos exigidos para a
Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

 

10. DO RECURSO
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021 após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame,
qualquer Licitante dentro do prazo poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma
imediata sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 10 (dez) minutos.

10.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão.

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio
no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da ata
de julgamento.

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6 . O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam
ser aproveitados.

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, da Lei n.
14.133, de 2021.

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO
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11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
12.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata esta

Instrução Normativa por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de
fato superveniente devidamente comprovado.

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. A licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções

administrativas previstas nos termos do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal e
sanções previstas no item 19  e subitens do Anexo I deste Edital - Termo de Referência .

13.2. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Estado de Rondônia.

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da

contratação, estão consignados no orçamento da Departamento de Estradas de Rodagem - DER,
conforme estabelecido no item 9 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública nos sistemas eletrônicos O:
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no no site https://rondonia.ro.gov.br/supel.

15.2. As disposições atinentes à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às
condições de pagamento deverão ser observadas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
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Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

15.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://rondonia.ro.gov.br/supel/licitacoes/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/

15.10. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados
os inseridos no Termo de Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

 

16. DOS ANEXOS:
 

16.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os
seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência ( 0053209755);

ANEXO II - SAMS (0045065871);

ANEXO III - Planilha de custo (0053047460), (0053047527), (0053047568), e
(�������0053047621);

ANEXO IV - Modelo de Minuta de Contrato ( 0051372136);

ANEXO VI - Estudo Técnico Preliminar (0050803267); 

ANEXO VI - Matriz de Riscos (0049728956).

 
Porto Velho-RO, 18 de outubro de 2024.

 

IVANIR BARREIRA DE JESUS
Pregoeira/SUPEL/RO

 
 
Elaborado por:
Gabriel Henrique Ortiz Aguiar
Membro da comissão de Apoio e Processamento - SUPEL/RO
Matrícula 300***249
 
 
Revisado por:
Leticia Carpina Farias Casara
Membro da Comissão de Processamento e Apoio - SUPEL/RO
Portaria nº 50/2024/GAB-SUPEL/RO

Documento assinado eletronicamente por Ivanir Barreira de Jesus , Pregoeiro(a), em 29/10/2024, às
10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0053753424 e o código CRC 0B2E3CE2.

Referência: Caso responda este Instrumento Convocatório, indicar expressamente o Processo nº
0009.010150/2023-46 SEI nº 0053753424
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
Unidade Orçamentária: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES — DER/RO
Departamento: COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA — CIA
2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
O presente Termo de Referência fora elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar (0050803267), desenvolvido pela Coordenadoria de Infraestrutura
Aeroportuária (DER-CIA), nos termos da Lei federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como o Decreto Estadual n.° 28.874 de 25 de janeiro de 2024, e ainda,
demais legislações vigentes inerentes ao objeto em tela, assim definindo o conjunto de elementos que nortearão o procedimento licitatório, conforme os princípios
listados no artigo 5º da Lei 14.133, de 2021.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO
3.1. Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de vigilância patrimonial armada, a serem executados nas
dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena.

3.2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

LOTE I — CACOAL

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

01 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

02 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

LOTE II — COSTA MARQUES

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

03 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

04 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

LOTE III — JI-PARANÁ

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

05 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

06 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

LOTE IV — VILHENA

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

07 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

08 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de
segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

2

3.3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.3.1. Prestação de serviços de vigilância de segunda-feira a domingo (ininterrupta), envolvendo 1 (um) vigilante por plantão, em turnos de 12 (doze) x
36 (trinta e seis) horas diurnos e noturnos, conforme a necessidade dos aeródromos.

3.3.2. Além da mão de obra, a prestação dos serviços deverá contemplar o fornecimento de todo o material, equipamentos, inclusive de proteção
individual certificados, insumos e ferramental, o que implica vantagem para a Administração.

3.3.3. Considerando a atuação dos postos em regime 12x36 horas e sendo o único posto alocado em cada localidade, o trabalhador deverá ser
indenizado o intervalo interjornada em 30 minutos, não se ausentando o trabalhador  de seu posto para usufruir do intervalo para descanso e alimentação. Essa
alternativa, além de apresentar custos menores em comparação à necessidade de alocar outro trabalhador para a cobertura do intervalo intrajornada em
diferentes postos, também facilita o trabalho da fiscalização administatriva e técnica e está em consonância com o caput do art. 59-A da CLT, incluído pela Lei
13.467/2017, segundo o qual:

"em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho,
estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e
alimentação.'

3.3.4. Caberá aos postos de vigilantes o pagamento de adicional de periculosidade de 30% sobre o valor do salário base, conforme disposto na Cláusula
Terceira da CCT e em consonância com o art. 193 da CLT e a Norma Regulamentadora (NR) 16, aprovada pela Portaria 1.885, de 03.12.2013, do extinto
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

3.3.5. Todos os profissionais dos postos contratados deverão cumprir as atividades previstas na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, sem
prejuízo de outras previstas em norma específica ou conforme demanda da Administração, desde que as ocorrências não impliquem em desvio ou acumulo de

Termo de Referência 0053209755         SEI 0009.010150/2023-46 / pg. 1



função, não obstante caberá ao preposto da contratada e a fiscalização do contrato a análise da possibilidade de realizar atividades não previstas nos requisitos
das atividades a serem desempenhadas, na CBO ou norma específica.

3.3.6. O rol de tarefas e de periodicidade listados pela Administração para os cargos é exemplificativo, não excluindo nem restringindo outras, não
constantes nele, que podem ser expedidas, oportunamente, a critério da Administração, bem como uma frequência diferenciada daquela determinada, em razão
de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda pelos serviços, à critério da Administração.

3.3.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.3.8. É vedado a utilização, na execução dos serviços, de colaborador que seja familiar de agente público, ocupante de cargo em comissão ou função
de confiança no órgão contratante; a contratada deverá apurar se algum de seus colaboradores contratados se enquadrem na vedação em tela, e sempre que
houver alteração com a troca de funcionários, apresentar declaração assinada por seus colaboradores na qual cada um afirme que não possui nenhum parente até
o 3º grau no âmbito do DER/RO, a declaração deve ser apresentada à gestão do contrato em até 5 dias da apresentação do colaborador.

3.3.9. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos
pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus empregados, em razão de imprudência,
imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na
ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do Contrato.

3.3.10. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e o Programa de Controle Médico e
Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto, devendo apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário, conforme
legislação pertinente.

3.3.11. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos termos do ar. 15 da Lei n.º 7.102/83, assim como o
Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC n.º 110, Emenda n.º 01: 

I - Ser brasileiro;

II - Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da Lei nº
7.102/83;

V - Ter sido aprovado em exame psitcotécnico e de saúde física e mental;

VI - Não ter antencedentes criminais registrados;

VII - Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

VIII - Possuir curso AVSEC para Vigilantes, de Formação ou Atualização.
4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

  A presente justificativa está pdo Estudo Técnico Preliminar ( 0050803267).

4.1. A necessidade de contratação de serviços de vigilância patrimonial armada se justifica pela necessidade de proteção de pessoas e do patrimônio
público, e para suprir a ausência de profissionais para as atividades no quadro permanente do DER/RO, visto que o DER/RO não dispõe de profissionais da
categoria de vigilância patrimonial armada em seu quadro de pessoal, e considerando o dever da Administração de zelar pelo patrimônio público, assim a presente
contratação visa atender às necessidades dos serviços de vigilância patrimonial armada, diurna e noturna, a fim de garantir a segurança das instalações dos
aeródromos.

4.2. Os materiais de consumo e equipamentos, inclusive de proteção, a serem utilizados nos serviços serão fornecidos diretamente pela empresa
contratada, fazendo parte da composição dos custos, com isso, a integração de materiais junto a mão de obra contratada não implicará em investimentos diretos para
a Administração, tais como: aquisições e guarda de materiais, contratação, treinamento e administração de mão de obra, o que resultará numa melhor aplicação dos
recursos financeiros empregados, uma vez que a contratada será a maior interessada em racionalizar tais recursos e apresentar a proposta mais favorável, cuja
economia espera-se ser repassada ao DER/RO.

4.3. Necessário registrar que a pretensão e contratação de serviços de terceiros para vigilância patrimonial armada, sendo que os normativos relacionados
à terceirização são organizados atualmente na Instrução Normativa nº 05/2017 SLTI/MP que determina que são autorizadas à Administração a terceirização tão
somente daquelas "atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade",
em especial para as atividades conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e
manutenção de prédios, equipamentos e instalações.

4.4. Diante do exposto, fica evidenciada a necessidade da prestação dos serviços de vigilância patrimonial armada diurna e noturna, de forma a garantir a
segurança aos usuários e servidores dos aeródromos, não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que resultem em danos a
seus bens, móveis e imóveis.

4.5. A não contratação dos serviços do objeto deste estudo poderá comprometer o funcionamento das atividades dos aeródromos. Devido à importância
destes serviços e no intuito de sempre melhor atender a comunidade e os objetivos do DER/RO, faz-se necessária a contratação de empresa especializada, uma vez
que o DER/RO não dispõe de recursos humanos no quadro de pessoal e materiais para realização dessas atividades.

4.6. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da
Administração. O benefício direto para Administração resultante da contratação em questão constitui-se na preservação do patrimônio público e auxilia na execução
das funções precípuas da Instituição.

4.7. Por fim, destaca-se a imperatividade da contratação em questão, visto que para o pleno funcionamento de voos regulares nos aeródromos existe a
necessidade de mão-de-obra com dedicação exclusiva de vigilância patrimonial armada.

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
5.1. A contratação será realizada através da prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO) e fornecimento de todo ferramental,
equipamentos e materiais que se fizerem necessários, com pagamentos mensais à contratada que deverá manter seus funcionários registrados e regularizados durante
toda a prestação dos serviços nos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena.
5.2. A comprovação de que a contratação produz os resultados pretendidos pela Administração, será constatada através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), do checklist da fiscalização, relatórios da fiscalização do contrato e acompanhamento da execução no próprio local.

5.3. As atividades de segurança privada têm como característica básica a especialização na execução dos serviços. Tal especialização decorre, também,
dos normativos que exercem um controle efetivo sobre as suas operações e que regulam essa atividade.

5.4. O objeto do ETP (0050803267) consistiu, exclusivamente, na atividade de vigilância patrimonial armada, considerada, aqui, aquela atividade exercida
dentro dos limites dos estabelecimentos urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do
patrimônio no local ou nos eventos sociais.

5.5. Os serviços de vigilância patrimonial armada, objeto deste estudo, consistem em serviços de vigilância armada, cuja unidade de medida utilizada são
postos de trabalho com escalas de trabalho específicas. A prestação dos serviços de vigilância patrimonial armada, nos postos fixados pela Administração, envolve a
alocação, pela contratada, de mão de obra capacitada para:

I - Comunicar imediatamente à administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem
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funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

II - Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos
responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.

III - Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação
recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas.

IV - Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas.

V - Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas
autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados.

VI - Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como
eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações.

VII - Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando a atuação
daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

VIII - Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e fins de semana,
anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar.

IX - Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados
pela Administração ou responsável pela instalação.

X - Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no
caso de desobediência.

XI - Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e
das instalações.

XII - Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.

XIII - Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações, adotando
os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.

XIV - Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações e em volta
da pista, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.

XV - Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada.

XVI - Manter o(s) vigilante(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas
solicitadas por terceiros não autorizados.

XVII - Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
ocorrências do posto onde estiver prestando seus serviços.

XVIII - Conhecer e fazer cumprir as diretrizes e políticas de segurança institucionais e atender prontamente outras atividades pertinentes ao objeto
designados pela Administração.

6. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Justifica-se, o não parcelamento da contratação pelas seguintes razões:

6.1.1. Os serviços apresentam características semelhantes, e ainda, pela inviabilidade econômica vez que é mais vantajoso a empresa oferecer os
serviços conjuntamente, pois os custos são rateados para os postos contratados; se forem ofertados separadamente e se até forem prestados por empresas
diferentes encareceria, uma vez que os custos para o gerenciamento dos postos seriam multiplicados.

6.1.2. Perda de escala com a divisão da solução ocasionando o encarecimento da prestação de serviços tornando-a ineficiente e desvantajosa.

6.1.3. Ausência de aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade com a divisão da solução pois no mercado é comum oferecer os
serviços de técnico em secretariado e secretariado executivo juntos, separando estes itens a competitividade seria prejudicada, podendo ocasionar prejuízo as
empresas e encarecendo o valor do serviço oferecido.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A prestação dos serviços deverá ser executada nos seguintes endereços:

I - Aeroporto de Ji-Paraná: localizado na Av. Brasil, 8930 - Zona Rural, Ji-Paraná - RO, 76909-899.

II - Aeroporto de Cacoal: Localizado na Linha E - Aeroporto, Cacoal - RO, 76962-000.

III - Aeroporto de Vilhena: localizado na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes, nº 6650, situado no município de Vilhena/RO.

IV - Aeródromo de Costa Marques/RO (SWCQ): Costa Marques, RO, 76937-000; Ponto de Referência do Aeródromo (ARP): 12° 25′ 18″S
/ 64° 15′ 06″ W; Link AISWEB <https://aisweb.decea.mil.br/?i=aerodromos&codigo=SWCQ>.

7.2. Prazo para inicío da prestação dos serviços: Considerando a Legislação pertinente às empresas prestadoras de serviço de vigilância armada, em
especial ao art. 127, da Portaria nº 3233/2012/DPF, o início da prestação de serviços dar-se-à em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Ordem de Serviços, a
qual será emitida em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do extrato do Termo de Contrato.

7.3. Para início dos serviços a Contratada deverá apresentar o profissional na dependência dos endereços expostos no Item 7.1.
7.4. As formas de procedimento inerentes aos costumes e tradições do órgão e suas dependências, normas, diretrizes e regulamentos internos, serão
devidamente repassadas aos vigilantes nos dias iniciais da prestação do serviço, por intermédio do Gestor/Fiscal do Contrato.

7.5. Em qualquer tempo, havendo necessidade de alteração na escala de horários dos postos de trabalho para adequação ao funcionamento das
unidades/órgãos ocupantes do Posto, a mesma será negociada com a Contratada, sempre respeitando a jornada laborativa definida, a legislação e a Convenção
Coletiva da classe, bem como os preços previamente definidos.

7.6. A Contratante poderá remanejar os postos, dentro dos limites de suas dependências, de acordo com sua necessidade, devendo comunicar a Contratada
com antecedência.

7.7. A contratada deverá considerar, para efeito de composição de preços dos serviços, o valor relativo ao transporte/deslocamento dos profissionais até os
locais de execução dos trabalhos, sob sua exclusiva responsabilidade.

7.8. Manter afixado no Posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil, dos
responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para melhor desempenho das atividades;

7.9. Permitir o ingresso nas dependências internas somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas. Na(s) portaria(s), quando for o caso, onde
os responsáveis pela vigilância farão constar nos devidos livros de registro, horário de entrada, unidade procurada e fornecimento do adesivo, com a redação dada
pela Lei nº 9.453/97 e atualizações.

7.10. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando
em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

7.11. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pelo
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contratante, no caso de desobediência;

7.12. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela Unidade, no caso de desobediência;

7.13. Impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou material de consumo das dependências da unidade, que somente será permitida mediante a
apresentação da competente autorização de saída de bens patrimoniais e materiais de consumo, devidamente preenchida e assinada por servidor responsável do
CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação do bem, o nº do tombamento, o destino, a data de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

7.14. Os serviços serão executados todos os dias, com as seguintes escalas:

7.14.1. Para os postos de vigilância com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas:  das 06h:00min. às 18h:00min.;

7.14.2. Para os postos de vigilância com 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas: das 06h:00min. às 18h:00min.;

7.14.3. Os horários e turnos de prestação dos serviços poderão sofrer alteração a qualquer tempo, de acordo com a conveniência e necessidade da
CONTRATANTE.

7.15. Deve ser observado junto ao posto, a jornada diária de trabalho e o cumprimento dos intervalos para almoço e descanso previsto por Lei, na
Convenção Coletiva de Trabalho vigente, durante esses períodos de alimentação, far-se-á a cobertura dos Postos mediante a substituição.

8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
8.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO será realizado pelo fiscal técnico e/ou administrativo após a entrega da documentação das medições, da
seguinte forma:

8.1.1. A Contratante acompanhará e atestará a regularidade do serviço prestado/executado, por meio de servidores especialmente designados para esta
finalidade, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar eventuais
inadequações com as indicações de eventuais ajustes que se fizerem necessários.

8.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no
ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

8.1.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

8.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções
exigíveis.

8.1.5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B
da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

8.1.6. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
relatório circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.1.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

8.1.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

8.2. O RECEBIMENTO DEFINITIVO se dará no prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o gestor do contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

8.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

8.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

8.2.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato (§ 2º, do inciso II, do art. 140 da Lei n.º 14.133/21), ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).

8.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

9. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
9.1. O referido objeto de contratação, tem a seguinte dotação orçamentária conforme quadro abaixo:

Programa de
Trabalho

Grupo de Programação
Financeira Fontes de Recurso Unidade

Gestora
Natureza de

Despesa

26.781.2106.1318 339 1.500.0.00001 / 2.500.0.00001 / 1.501.0.00001 / 1.704.0.00001 / 1.753.0.00001 /
1.899.0.00001 / 2.899.0.00001 11025 33.90.39

10. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, previsto no Anexo III deste Termo de Referência,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultado, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

10.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demanda.

11. DO PAGAMENTO
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11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados da entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente certificada por meio de Relatório de Medição (Relatório de medição deverá conter
informações do material recebido com registro fotográfico com data e hora do recebimento) emitido pela Comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção na
fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções
vigentes;

11.2. As notas fiscais / faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) e apresentadas à Contratante para certificação, devendo conter em seu corpo a descrição
do objeto a indicação do número do contrato e da conta bancária da empresa.

11.3. A(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) deverão, ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das certidões que atestem a regularidade perante as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas.

11.4. Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
monetária, à ser calculada entre a data limite prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) /365 I = ...............

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA

11.5. Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal / Fatura ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, àquela será devolvida à Contratada para
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

11.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha à ser cobrado diretamente por
terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

11.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.

12. DA JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.1. Considerando o dispostos no Art. 40, §2º, da Lei 14.133/21, fundamentamos o critério de julgamento de menor preço por lote na Súmula n°8 do
TCE/RO, devidamente publicada no DOE nº 753 em 16 de setembro de 2014, guardando o agrupamento em lotes que abragem itens de natureza semelhante,
conforme o Acórdão 2.401/2006 - Plenário - Tribunal de Contas da União.

12.2. Assevera-se que a licitação sendo por lote, mantém a qualidade do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um
mesmo administrador, trazendo economicidade e vantajosidade no procedimento licitatório.

12.3. Desta maneira, os serviços apresentam características semelhantes, e ainda, pela viabilidade econômica vez que é mais vantajoso a empresa oferecer
os serviços conjuntamente, pois os custos são rateados para os postos contratados, uma vez que se forem ofertados separadamente e se até forem prestados por
empresas diferentes encareceria, uma vez que os custos para o gerenciamento dos postos seriam multiplicados.

12.4. Ausência de aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade com a divisão da solução pois no mercado é comum oferecer os serviços de
técnico em secretariado e secretariado executivo juntos, separando estes itens a competitividade seria prejudicada, podendo ocasionar prejuízo as empresas e
encarecendo o valor do serviço oferecido.

12.5. Desta forma, resta justificada que, a reunião de itens em um mesmo lote, não afetará a competitividade, e ainda, não prejudicará a obtenção da
proposta mais vantajosa uma vez que, a forma de fornecimento pela empresa vencedora para o lote, demonstra maior controle no serviço e gerenciamento do objeto.

13. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. Segundo o § 8º, art. 51 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024, o preço estimado será definido em planilha aberta de composição de custos. Desta
forma, o  valor estimado para presente contratação é de R$ 1.357.336,56 (um milhão, trezentos e cinquenta e sete mil trezentos e trinta e seis reais e cinquenta e seis
centavos), conforme Planilhas 0053047460 (Cacoal), 0053047527 (Costa Marques), 0053047568 (Ji-Paraná) e 0053047621 (Vilhena).

14. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
14.1. É de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento das normas ambientais vigentes para a contratação do objeto deste instrumento.

14.2. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

14.3. A empresa a ser CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, referente aos critérios de
Sustentabilidade Ambiental, bem como o art. 5º IN MPOG nº 01/2010, no que couber.

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:
15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, por LOTE.

15.1.2. Para o presente procedimento, o modo de disputa será o ABERTO, nas disposições presentes no inciso I, do art. 56 da Lei Federal 14.133, de 2021.

15.1.3. As propostas serão julgadas pelo MENOR PREÇO, apresentado ao LOTE, onde consta no Estudo Técnico Preliminar (0049713334) as devidas
justificativas para escolha de julgamento por lote.

15.1.4. A combinação dos parametros expostos acima, proporcionarão o alcance da seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para este Departamento.

15.1.5. Caberá ao pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a
exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes.

15.2. A proposta de preços terá a validade 90 (noventa) dias, onde deverá constar:

O preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e
serviços, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venham ocorrer;

Conter os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais;

Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional; e

Indicar em sua Proposta de Preços - CNPJ e os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos
pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

15.3. REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  O regime de prestação de serviços será continuado, a partir da emissão da Ordem de Serviços pelo
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setor requisitante. 

15.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

15.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/, podendo ser substituída por outro documento
que comprove o atual enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tendo em vista a desburocratização e
simplificação da função administrativa do Estado;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo
Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do Decreto nº 11.476, de 06 de abril de 2023;

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 de outubro de 2022 (art. 15 a 17);

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva, e devem comprovar compatibilidade
entre o objeto social/atividade comercial das empresas licitantes e o objeto do certame.

j) As empresas licitantes devem apresentar documento de identificação do (s) sócio (s) (RG/CNH/outro).

15.4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

f) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

15.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência  – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida nos últimos 90
(noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando:

b.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) igual ou superiores a 1 (um);

b.1.1.) Para comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices supramencionados, resultantes da
aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados:

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ------------------------------------------------------------ igual ou superior a 1
           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
                                   Ativo Total
SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
            Ativo Circulante
LC = -------------------------- igual ou superior a 1
          Passivo Circulante

b.2.) Capital mínimo ou Patrimônio Líquido correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação, visando garantir que
as empresas participantes dos processos licitatórios tenham recursos financeiros adequados para cumprir as obrigações contratuais.

b.3.) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.4.) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos.

b.5.) O atendimento dos índices econômicos previstos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

c) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste
pregão, conforme modelo constante no Anexo VI.

Obs.: As exigências de qualificação econômico-financeira encartadas acima estão em harmonia com o que prevê o art. 69 da Lei 14.133/21 sendo
necessário, para garantir que a (s) vencedora (as) detenha (am) condições econômicas para executar o futuro contrato. Bem como, quanto ao índice de 5%
(cinco por cento) do Capital Social ou Patrimônio Líquido o valor estimado para o lote no qual estiver participando, este, como é facultado a
administração publica, foi optado o índice previsto em 5% tendo em vista a abertura de concorrência ampla de mercado do serviço a ser contratado.

15.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.4.5. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do
documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

Termo de Referência 0053209755         SEI 0009.010150/2023-46 / pg. 6

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


15.4.6. Na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 64 da Lei Federal 14.133/2021 para que sejam encaminhados em
conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre
outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da
finalidade do Atestado.

15.4.6.1. Em conformidade com Estudo Técnico Preliminar, ficam determinadas as parcelas de maior relevância na forma abaixo:

I - No lote 1: Item 2;

II - No lote 2: Item 4;

III - No lote 3: Item 6; e

IV - No lote 4: Item 8.

15.4.6.2. A comprovação de compatibilidade em CARACTERÍSTICA se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica que
evidencie que o licitante já prestou serviço (prestação continuada de serviços de vigilância patrimonial armada) descritos na parcela de maior
relevância do lota para o qual apresentar proposta.

15.4.6.3. A comprovação de QUANTIDADE se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica que evidencie que o licitante já
prestou serviço com a quantidade mínima de 50% (cinquenta por cento) ao lote para o qual apresentar proposta.

15.4.6.4. A comprovação de PRAZO se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica que evidencie que o licitante já prestou
serviço com os equipamentos descritos na parcela maior relevância do lote, para o qual apresentar proposta por, no mínimo, de 03 (três) anos, em
conformidade com a alínea b, do subitem 10.6., da IN n. 5/2017, podendo ser aceito o somatório de atestados;

Obs.: As exigências de qualificação técnica estão adequadas ao objeto, sendo necessárias em função da quantidade do item/lote (itens/lotes), seu valor (seus
valores) e complexidade, estando em harmonia com o que dispõe o art. 67 da Lei 14.133/21 objetivando, única e exclusivamente, garantir que a (s) empresa (s)
vencedora (as) detenha (m) expertise técnica para executar o futuro contrato garantindo, desta forma, o pleno atendimento as necessidades públicas.

15.4.7. Vistoria Para a Licitação
15.4.7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução
dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, em horário previamente agendado com a Coordenadoria de
Infraestrutura Aeroportuária(DER-CIA).

15.4.7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a
abertura da sessão pública.

15.4.7.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

15.4.7.4. Caso a licitante não queira realizar a vistoria, deverá apresentar em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo
responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o
local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado,
quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.

15.4.7.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço, conforme ANEXO V
- Declaração de Pleno Conhecimento para a Prestação dos Serviços ou Renúncia de Vistoria.

15.4.7.6. Serão INABILITADAS as empresas licitantes que não apresentarem, na ocasião da habilitação, a declaração de pleno conhecimento para
prestação dos serviços ou não apresentarem o atestado de visita técnica emitido na ocasião da visita;

15.4.8. OUTRAS DECLARAÇÕES - Art. 63, inciso IV, §1º da Lei Nº 14.133/21
a) Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.

16. DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS (ANEXO IV)
16.1. A apresentação da Planilha Composição de Preços estarão previstas no Edital de Licitação elaborado pela SUPEL, onde essa deverá ser encaminhada,
de modo que a Superintendência realize os procedimentos pertinentes a análise.

16.2. A planilha é modelo/exemplo a serem seguidos, podendo a empresa, sendo o caso, realizar adequações necessárias que se encaixem com sua
realidade.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/ SEGURANÇA PATRIMONIAL:
17.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

17.1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

17.1.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências
durante a execução deste contrato.

17.1.4. A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos a seus empregados. 

17.1.5. Fornecer, quando previsto, armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos postos: 

a) Apresentar ao Contratante a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que
serão utilizadas no cumprimento do contrato.

b) A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda do patrimônio do Contratante, após esgotados
todos os outros meios para a solução de eventual problema.

17.1.6. Indicar um supervisor para realizar diariamente, em conjunto com a Contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando a qualidade da
prestação dos serviços.  

17.1.7. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por dia, em períodos alternados. 

17.1.8. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.  

17.1.9. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação
trabalhista vigente. 

17.1.10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.  

17.1.11. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho
(dobra).  
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17.1.12. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como
impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.  

17.1.13. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços.  

17.1.14. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de
Segurança e Medicina do Trabalho.  

17.1.15. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços. 

17.1.16. Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão
de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; no caso de substituição ou inclusão.  

17.1.17. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com
foto recente.  

17.1.18. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito.  

17.1.19. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato.  

17.1.20. Recrutamento, administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações relacionadas com a de mão-de-obra, ficando
responsável por todos os atos praticados por seus empregados.  

17.1.21. Arcar com todas as despesas relativas a encargos trabalhistas e previdenciários referentes aos Vigilantes colocados no serviço. 

17.1.22. Prever um quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de afastamento por motivos de férias, licença, etc.  

17.1.23. Fornecer ao DER/RO, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a discriminação individual dos salários, bem como, dos
recolhimentos trabalhistas, das contribuições previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado no serviço.  

17.1.24. Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora dos serviços, eventuais prejuízos causados por seus empregados, quando no exercício de suas
atividades. Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os materiais e equipamentos de acordo com o estabelecido a
seguir:

17.1.24.1. A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade necessária de rádio de comunicação tipo HT, bem
como, a quantidade de baterias e carregadores suficientes.

17.1.25. Fornecer ao vigilante colete à prova de balas, para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica e deve estar de acordo com a Portaria nº
25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT.

17.1.26. Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante.

17.1.27. Disponibilizar 1 (uma) motocicleta, mínimo 110 cilindradas, estar em perfeitas condições de uso, com ano de fabricação a partir de 2020 ou mais
nova, com combustível e motocicleta por conta da Contratada, com sistema fixo de sinalização luminosa intermitente, com todos os itens de segurança determinados
em Lei. Os custos com depreciação e combustíveis estão previstos no custo do posto.

17.1.28. Apresentar as faturas mensalmente no primeiro dia útil do mês seguinte relativo ao serviço prestado.

17.1.29. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e o Programa de Controle Médico e Saúde
Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto, devendo apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário, conforme legislação
pertinente.

17.1.30. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos pagamentos devidos à
contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus empregados, em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem
como os danos causados a terceiros, no desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam ser
vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do Contrato.

17.1.31. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

17.1.32. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

1) Apresentar a Declaração de ME/EPP (quando for o caso).

2) Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

3) Apresentar a Declaração de Menor.

4) Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

5) Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

6)Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

7)Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

17.1.33.  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou
nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

17.1.34. A contratada terá 5 (cinco) dias corridos, para a assinatura da ordem de serviço após o recebimento da mesma, por essa administração.

17.1.35. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

17.2. DOS BENS PATRIMONIAIS E DE CONSUMO:
17.2.1. É dever da Contratada, através de seus empregados, impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou material de consumo das dependências da
Unidade e somente será permitida mediante a apresentação da competente Autorização de Saída de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, devidamente
preenchida e assinada por servidor responsável da CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação do bem, o nº do tombamento, o destino, a data
de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

17.2.2. Durante toda a execução do Contrato a contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, aplica-se
neste contrato, a que couber, as disposições contidas no art. 155 e 156 da Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores.

17.2.3. A eventual empresa contratada deverá observar as normas regulamentadoras NR 6 (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI) e NR
16 (ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS) do Ministério do Trabalho.

17.2.4. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

17.2.4.1. Uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas.

17.2.5. Os uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

Uniformes - Por Vigilante para (12 Meses)
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Item Descrição Quant.

01 Calça 2

02 Camisa Manga Comprida 2

03 Camisa Manga Curta 2

04 Sapato 2

05 Quepe 2

06 Cinto de Nylon 1

07 Meias na cor Preta 2

08 Jaqueta (Japona) 1

09 Capa de Chuva 1

10 Crachá 1

11 Distintivo tipo broche 1

17.2.6. Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para
registro de ocorrências.

17.2.7. Os materiais e equipamentos a seguir reportam-se por posto de serviços, devendo ser considerado o tipo de posto (Diurno/Noturno).

Materiais - Por Posto para (12 Meses)

Item Descrição Quant. Vida Útil (Meses)

01 Livro de ocorrência 2 12

02 Apito 1 30

03 Cordão de Apito 1 30

04 Lanterna Recarregável 2 36

05 Gasolina para motocicleta
(Litros) 8,4 1

06 Manutenção da
motocicleta (Km)

cada lote
existe

uma km
diferente

1

 

 

Equipamentos - Por Posto para (12 Meses)

Item Descrição Quant. Vida Útil (Meses)

01 Cassetete 1 30

02 Porta-cassetete 1 30

03 Rádio transmissor 1 30

04 Revólver calibre 38 1 120

05 Cinturão para revólver 1 30

06 Coldre 1 30

07 Munição calibre 38 6 01

08 Arma não letal à base de óleos vegetais, de graduação alimentícia 1 12

09 Colete à prova de balas 1 60

10 Capa para colete balístico 1 60

11 Motocicleta com no mínimo 110 cilindradas, em perfeitas condições de uso, ano de fabricação a partir de 2020 1 120

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1. Disponibilizar instalações sanitárias.

18.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/21.

18.3. Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

18.4. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

18.5. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da Contratada que produza complicações para a supervisão e
fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

18.6. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:
18.6.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que
de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos
designados, podendo para isso:

18.6.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

18.6.1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

18.6.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, tomando as providências apontadas no item 10.1, do Anexo VIII-B da IN nº 5/2017, no qual se inclui
a verificação por amostragem de contratos trabalhistas e outras medidas, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo,
também:

a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica.

18.6.1.4. Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

18.6.1.5. Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades
e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente.
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18.6.1.6. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da contratada.

18.6.1.7. A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas.

18.6.1.8. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

18.6.1.8.1. Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as especificações contidas no edital, assim como o pronto atendimento
das solicitações.

18.6.1.8.2. Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do grau da inconformidade, via telefone, sobre as
irregularidades apontadas para as providências do art. 119 da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, no que couber.

18.6.1.8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Conforme o Art. 155 da Lei 14.133/21, a empresa participante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. No caso de algumas das infrações listadas acima, serão aplicadas ao responsável as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, o DER/RO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as seguintes sanções:

19.3.1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa contratada apresente
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

19.3.2. Multa moratória correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso no cumprimento das
obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou total
do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

19.3.2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação;

19.3.3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre a parte inadimplida, por dia de atraso na assinatura do instrumento contratual ou no
recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de Empenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total do
contrato ou instrumento equivalente, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

19.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada em assinar o instrumento contratual, em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber a Ordem de Fornecimento, caso em que será caracterizada a inexecução total do objeto não prestado,
salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

19.3.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida, no caso de inexecução parcial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura
causados ao DER/RO e/ou ao Estado de Rondônia pela execução parcial do contrato;

19.3.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura
causados ao DER/RO e/ou ao Estado de Rondônia;

19.3.7. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada na substituição de equipamentos ou serviço em desacordo com
o contrato no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

19.3.8. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato,  por dia de atraso na substituição do material
defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será considerada a inexecução parcial do contrato, salvo em caso de justificativa aceita pela
administração;

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa, sobre a parte inadimplida do contrato, conforme a
tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA (*)

01 Executar a entrega incompleta, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de
providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4% por dia

02 Recusar-se a executar as determinações feitas pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por
ocorrência. 04 1,6% por dia

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a prestação do serviço
contratado. 05 3,2% por dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por dia

05 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por
ocorrência. 06 4,0% por dia

06 Inexecução parcial ou total do contrato. 10 10 %
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Para os itens a seguir, deixar de:

07 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia

08 Iniciar a entrega nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato;
por item, por ocorrência. 02 0,2% por dia

09 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 0,4% por dia

10 Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 03 0,8% por dia

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência. 03 0,8% por dia
(*) Incide sobre a parte inadimplida.

19.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 19.2. poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

19.6. As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus, acrescidas de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês.

19.7. Aplicação de juros sobre o atraso no pagamento das multas, em casos em que não houver saldo suficiente para glosa dos valores, devendo ser
calculada após a decisão do Gestor Público.

19.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a
empresa contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais.

19.9. No caso de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 19.2., a mesma deverão ser precedidas de processo administrativo
conforme diretrizes presentes no art. 186 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

20. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E VIGÊNCIA
20.1. O contrato terá vigência de 01 (um) ano a contar da data de publicação do extrato no Diário Oficial do Estado (DIOF), podendo ser prorrogado,
conforme as diretrizes do Art. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

20.2. O adjucatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para formalizar a assinatua do Termo Contratual, sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência

20.3. A contratante poderá modificar unilateralmente o contrato para melhor adequá-lo às finalidades de interesse de qualquer dos órgãos beneficiados pela
contratação, respeitados os direitos da Contratada, conforme o Art. 104 da Lei Nº 14.133/21.

21. DA GARANTIA DO CONTRATO
21.1. A presente contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Capítulo II, da Lei 14.133, de 2021, no que couber;

21.2. As modalidades de garantia pela qual a contratada poderá optar são:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária; e

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, em conformidade com o previsto na Lei nº 14.770/23.

21.3. A contratada deverá prestar garantia na modalidade que optar, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Termo de Contrato,
em até 10 (dez) dias após a publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial do Estado (DIOF);

21.4. Caso a contratada opte pela oferta de seguro-garantia, deverão ser observadas as regras estabelecidas no art 97, da Lei 14.133/2021. Fica estabelecido
o prazo de 1 (um) mês, contado da data da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia (art. 96, §3 da Lei
14.133/2021);

21.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente;

21.6. A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser
aplicadas.

22. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
22.1. As atividades de Gestão e Fiscalização deverão ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe
de fiscalização ou por agente público único, de acordo com a complexidade da contratação, assegurada a distinção das atividades (artigo 19, Decreto Estadual n.º
28.874/2024)

22.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

22.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

22.4. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

22.5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
22.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput). 

22.5.2. Será designado para a função de fiscal de contrato servidor com experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para
auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe, dentre outras atribuições inerentes às
funções expostas no Decreto Estadual n.º 28.874/2024, na seção VIII;

22.5.3. A fiscalização do contrato se dará em conformidade com o Guia de Fiscalização dos Contratos constante no ANEXO II, e avaliada através
dos procedimentos constantes no Instrumento de Medição de Resultados - IMR, constante no Anexo III deste Termo de Referência, pela verificação das
especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo
que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no
sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas.

22.6. GESTÃO DO CONTRATO
22.6.1. O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições administrativas que
são inerentes ao controle individualizado de cada contrato, que cabe a ele seguir as funções expostas no artigo 20, do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

23. DO REAJUSTE DO CONTRATO – (REPACTUAÇÃO)
23.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela Contratada e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à Contratada justificar e comprovar
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a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante, na forma estatuída nas
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP N.º 5 de 26 de maio de 2017, conforme autorização de utilização na Instrução Normativa SEGES/ME
nº 98 de 26 de dezembro de 2022, para contratações fundamentadas na Lei 14.133/2021.

23.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais
como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

23.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

23.3.1.  Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

23.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público
(tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

23.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para
apresentação das propostas constante do Edital.

23.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de
nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

23.5. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.

23.6. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

23.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno
mínimo de 1 (um) ano, contado:

23.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

23.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na
planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

23.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

23.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não
tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

23.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas
quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

23.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

23.11. A Contratante não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

23.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo
contrato.

23.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

23.13.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

23.13.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações
futuras; ou

23.13.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio
fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

23.13.4. O pedido de reajuste ou repactuação deverá ser apresentado pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do fato gerador de seu
direito.

23.13.5. Caso a contratada apresente o pedido de repactuação dentro do prazo estipulado no subitem anterior, os efeitos financeiros retroagirão à data-
base prevista na convenção coletiva de trabalho.

23.13.6. Caso o pedido de reajuste ou repactuação seja feito fora do prazo previsto no subitem "23.13.4.", os efeitos financeiros serão contados a partir da
data de recebimento do pedido pela contratante, sendo vedado ao ordenador de despesa conceder efeito retroativo aos efeitos financeiros.

23.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura
existente.

23.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta)dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.

23.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela
Contratante para a comprovação da variação dos custos.

23.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser
formalizadas por aditamento ao contrato.

23.18. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.
24. CURSOS E HABILITAÇÕES TÉCNICAS
24.1. Os cursos exigidos na Especificação Técnica deste termo de referência, como também, demais cursos necessários para que função designada seja
exercida com habilidade técnica e responsável objetivando a operação do aeroporto e a segurança aeroportuária são previstos na RBAC 107 na seção 25 Recursos
Humanos:

(a) O operador de aeródromo deve designar profissional(ais) capacitado(s), que atenda(m) critérios de seleção, de acordo com requisitos estabelecidos em regulamento
específico, quando couber, a ele legalmente vinculado(s), responsável(eis) por executar no aeródromo os procedimentos dos controles de segurança previstos neste
regulamento.
(b) O operador de aeródromo deve designar profissionais capacitados, titular e suplente(s), que atendam aos critérios de seleção, de acordo com requisitos estabelecidos
em regulamento específico, quando couber, a ele legalmente vinculados, responsáveis, exclusivamente, pela coordenação e gestão do setor de segurança aeroportuária e
dos recursos necessários à aplicação dos controles de segurança previstos neste regulamento, incluindo as ações de contingência.
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24.2. O RBAC nº 110, emenda nº 01 o qual regulamenta o PROGRAMA NACIONAL DE INSTRUÇÃO EM SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL
CONTRA ATOS DE INTERFERÊNCIA ILÍCITA - PNIAVSEC determina que os cursos AVSEC de formação e atualização são de caráter obrigatório

RBAC nº 110.13 Capacitação em Segurança da Aviação Civil - AVSEC
(b) São cursos AVSEC, de Formação ou Atualização:
             "(...)
             (5) AVSEC para Vigilantes;

24.3. Os custos dos cursos serão previstos como custos indiretos da empresa contratada conforme o entendimento do Tribunal de Contas da União
conforme o Acórdão nº 1.696/2010 – 2ª Câmara, que assim dispõe:

"(...)
1.5.1.4. Não aceite no quadro dos Insumos a presença de item relativo a “Treinamento/ Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal”, uma vez que esses custos já estão
englobados nas despesas administrativas da contratada."

25. CUSTOS INDIRETOS
25.1. Os custos indiretos são aqueles que você não consegue relacionar diretamente ao produto ou serviço. A principal característica deles é a
impossibilidade da mensuração, não existindo assim, uma forma de medir as quantidades dos insumos utiliza pelos que os produtos que os consumiram. 

25.2. A Instrução Normativa Nº 05/2017 descreve que os custos indiretos são os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da
contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório
do efetivamente executado pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas, tais como os
dispêndios relativos a:

a) Funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), dentre outros;

b) Pessoal administrativo;

c) Material e equipamentos de escritório;

d) Preposto; e

e) Seguros.

25.3. Os custos indiretos são calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos
diversos, encargos sociais e trabalhistas.

25.4. A contratada deverá prever em seus custos indiretos a porcentagem necessária para o objeto contratado seja executado com a finalidade de garantir a
execução dos serviços para a operação e segurança aeroportuária determinadas pelos órgãos reguladores.

26. DA COTA ME/EPP
  A justificativa encontra-se no Estudo Técnico Preliminar ( 0050803267).

26.1. Fica VEDADA a reserva de cota para ME/EPP, pelas características do objeto da licitação, que visa a contratação de mão-de-obra especializada de
vigilância para os aeródromos indicados, a equipe de planejamento entende inaplicável a reserva de cota conforme a Lei Complementar n.º 123, de 2006, tendo em
vista que a presente contratação não se trata de um bem de natureza divisível.

27. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
27.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado
e/ou obrigações inerentes, bem como a a fusão, cisão ou incorporação.

28. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
28.1. Fica VEDADA a participação de empresas em consórcio, tendo em vista que o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade
técnica, operacional ou econômica que impeça, isoladamente, a prestação do serviço a ser contratado, tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na
condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende
da literalidade do texto da Lei Nº 14.133/21 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de
consórcios em licitações por ela promovidas, ainda a medida visa ainda privilegiar a competitividade, o que redundará em maior economicidade e contribuirá para a
obtenção de proposta mais vantajosa, em favor da Administração.

29. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS
29.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o
estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA
qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas,
assegurada a defesa prévia.

29.2. A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa e em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais
legislações pertinentes.

29.3. Irá constituir motivos de extinção os casos previstos no art. 137 da Lei 14.133/21, conforme cita-se: 
"Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz." 

30. DOS CASOS OMISSOS
30.1. Serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais
condições constantes na Lei Federal n.º 14.133, de 1° de abril de 2021.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
31.1. Declaram as partes que este instrumento corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

31.2. Fica estabelecido neste instrumento a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, e a proposta do licitante vencedor
(Art. 92, II, Lei Nº 14.133/21).

31.3. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação (Art. 90, Lei Nº 14.133/21).
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31.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação (Art. 90, §2º da Lei Nº 14.133/21).

31.5. Implicará no cancelamento da Nota de Empenho, se a empresa não atender as solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega dos
serviços fora das especificações exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para efetuar a entrega dos
serviços, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação, ou ainda procedendo a Administração ao cancelamento do
certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.

31.6. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente a presente licitação, dirimindo, oportunamente,
todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões.

31.7. Esta Administração atende o princípio da segregação de funções - Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22.

31.8. Ressaltamos para a segurança da Administração Pública,  seja atendido o art. 48 da Lei 14.133 que constitui a intervenção indevida da administração.

DOS ANEXOS 
ANEXO I - CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024

(0041780055)

 

ANEXO II - MODELO DE GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
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1. Fiscalização Inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)
1.1. Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por
contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua
quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.2. Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, para mostragem e verificar se elas coincidem com o
informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja
corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalhoda Categoria (CCT).

1.5. Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-
alimentação gratuito).

1.6. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levaráao pagamento dos respectivos adicionais aos
empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinadosEquipamentos de Proteção Individual (EPIs).

 

2. Fiscalização Mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura).
2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras
trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos
empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa
da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobrea prestação do serviço.

2.4.1. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contrata, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no
instrumento convocatório".

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o
comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante
emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

 

3. Fiscalização Diária
3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas
extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações
ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do
empregador.

 

4. Fiscalização Especial
4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente
concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste
salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

ANEXO III - MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
(0041780872)

 

ANEXO IV - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Planilha de Custo - Lote I (Cacoal) ( 0053047460)

Planilha de Custo - Lote II (Costa Marques) (0053047527)

Planilha de Custo - Lote III (Ji-Paraná) (0053047568)

Planilha de Custo - Lote IV (Vilhena) (0053047621)
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU RENÚNCIA DE VISTORIA
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU RENÚNCIA DE VISTORIA

 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa _____________________________(empresa), inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, CNPJ/MF, sob o n.º
____________________, com sede na ___________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a).
_______________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________________, expedida pela ____________ e
do Cadastro de Pessoa Física, CPF/MF sob o n.º ________________ vistoriou minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do
Edital de Licitação nº ........../2022, e tomei conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e
elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, ou optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou
consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, possui os seguintes contratos
firmados com a iniciativa privada e Administração Pública:

 

Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do Contrato Data de assinatura Valor total do contrato

    

    

    

 

Valor total dos contratos _______________________

 

Local e data

 

 

 

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

 

COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO e.3 DO SUBITEM 19.3
Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor dos contratos firmados com a administração
pública e com a iniciativa privada.

 

Valor do Patrimônio Líquido x 12> 1

Valor total dos contratos

 

OBS: Esse resultado deverá ser superior a 1.

 

 

COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO e.2 DO SUBITEM 19.3
Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a administração pública
em relação à receita bruta.

 
(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos)  x 100 =

Valor da receita bruta
 

OBS: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante deverá apresentar as devidas justificativas

 

 

 

JUSTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL MAIOR QUE 10%

 

______________________________________________________________________________________________________________________________________

 

Observações:
Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa;

O licitante deverá informar todos os contratos vigentes.

 

 

Responsável pela Elaboração Responsável pela Revisão Aprovado por:

SAMARA DE SOUZA MATIAS
Gerente de Cadastro, Registro e Cotação

FRANCIS JUNIOR RIBEIRO DA
SILVA

Assessor Técnico de Gerência - DER/CIA

ROGÉRIO LEME RODRIGUES
Coordenador de Infraestrutura Aeroportuária - DER-CIA

Autorização pelo Ordenador de Despesa do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes.
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EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS
Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente por FRANCIS JUNIOR RIBEIRO DA SILVA , Assessor(a), em 25/09/2024, às 14:19, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rogério Leme Rodrigues, Coordenador(a), em 25/09/2024, às 15:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Samara de Souza Matias , Gerente, em 30/09/2024, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por EDER ANDRE FERNANDES DIAS , Diretor(a), em 30/09/2024, às 12:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0053209755 e o código CRC C91C37AF.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0009.010150/2023-46 SEI nº 0053209755
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

SAMS

Órgão Requisitante: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E
TRANSPORTES DER-RO.
Fonte de Recurso: 1.500.0.00001 / 2.500.0.00001 / 1.501.0.00001 / 1.704.0.00001 / 1.753.0.00001 /
1.899.0.00001 / 2.899.0.00001 Programa Atividade: 26.781.2106.1318 Elemento Despesas: 33.90.39

Exposição de Motivo: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços continuados de
Segurança Patrimonial ostensiva armada diurna e armada noturna visando atender aos municípios de
Ariquemes, Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena.

LOTE I — ARIQUEMES

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL

1

Vigilância Armada - 12 HORAS
DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

2

Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

VALOR DE TOTAL DO LOTE I  

LOTE II — CACOAL

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL

3

Vigilância Armada - 12 HORAS
DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

4

Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

VALOR DE TOTAL DO LOTE II  

LOTE III — COSTA MARQUES

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL

5

Vigilância Armada - 12 HORAS
DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

6

Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   
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VALOR DE TOTAL DO LOTE III  

LOTE IV — JI-PARANÁ

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL

7

Vigilância Armada - 12 HORAS
DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

8

Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

VALOR DE TOTAL DO LOTE IV  

LOTE V — VILHENA

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL

9

Vigilância Armada - 12 HORAS
DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

10

Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze)
X 36 (trinta e seis) horas

2   

VALOR DE TOTAL DO LOTE V  

VALOR TOTAL  

1) Anexar planilhas com o detalhamento dos valores de serviços e materiais;
2) A elaboração das propostas deverá considerar as disposições da Instrução Normativa - IN SEGES/MPDG nº
05/2017, principalmente no que se refere à apuração de custos e formação de preços, bem como a legislação pertinente
a matéria; - Os pisos salariais dos profissionais colocados à disposição do Contratante para a prestação dos serviços,
quando fixados com base em Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho, deverão utilizar como parâmetro
aquelas registradas no Ministério do Trabalho e Emprego e em vigor, cujo enquadramento sindical decorre da atividade
preponderante da empresa, abaixo detalhada:
a) Patronal: SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DE RONDONIA; e
b) Laboral: SIND.TRAB.SEG.VIG.TRANSPORTES VALORES CURSOS FORMACAO DE VIG.EST.RONDONIA.
c) Número de registro e ano.

Carimbo do
CNPJ/CPF-ME:

 

 

 

 

 

 

Local:

 

Responsável pela
cotação da Empresa:

 

USO
EXCLUSIVO

DO DER

Valor da Proposta:

 

 

 

 

Data:

 

Fone:

 

Validade
Proposta: 90
(sessenta) dias

 

Banco:
Agência:
C/C:

Assinatura:

 
Prazo de Entrega:

 

PHILIPE RODRIGUES MAIA LEITE
Diretor em substituição do DER/RO

Portaria n.º 2189 de 28 de agosto de 2023

SAMS 0045065871         SEI 0009.010150/2023-46 / pg. 2



 

Documento assinado eletronicamente por PHILIPE RODRIGUES MAIA LEITE , Diretor(a)
Adjunto(a), em 29/01/2024, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0045065871 e o código CRC 521C52DA.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0009.010150/2023-46 SEI nº 0045065871
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA , A SEREM EXECUTADOS NAS
DEPENDÊNCIAS DOS AERÓDROMOS DE CACOAL, COSTA MARQUES, JI-PARANÁ E
VILHENA, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DESTE DER/RO, Nº ____ QUE ENTRE
SI CELEBRAM, O ___________ E A EMPRESA ________ (NOME) __________.
 

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2024, o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM E TRANSPORTES – DER/RO, sediado a Rua ____________________ nº ___,
______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF
n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram
o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009.010150/2023-46 , o qual
originou o procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO nº 000/20XX, homologado pela Autoridade
Competente, regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a
modalidade Pregão, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Contratação de empresa especializada para prestação continuada de
serviços de vigilância patrimonial armada, a serem executados nas dependências dos aeródromos de
Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena.

PARÁGRAFO SEGUNDO - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

LOTE I — CACOAL
ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

01 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

02 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

LOTE II — COSTA MARQUES
ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

03 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

04 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

LOTE III — JI-PARANÁ
ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

05 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

06 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

LOTE IV — VILHENA
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ITEM CATSERV DESCRIÇÃO QUANTIDADE

07 23647 Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

08 23647
Vigilância Armada - 12 HORAS NOTURNAS, de segunda feira a
domingo, em turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas 2

PARÁGRAFO TERCEIRO – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
1. Prestação de serviços de vigilância de segunda-feira a domingo (ininterrupta), envolvendo 1 (um)
vigilante por plantão, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas diurnos e noturnos, conforme a
necessidade dos aeródromos.

2. Além da mão de obra, a prestação dos serviços deverá contemplar o fornecimento de todo o material,
equipamentos, inclusive de proteção individual certificados, insumos e ferramental, o que implica
vantagem para a Administração.

3. Considerando a atuação dos postos em regime 12x36 horas e sendo o único posto alocado em cada
localidade, o trabalhador deverá ser indenizado o intervalo interjornada em 30 minutos, não se
ausentando o trabalhador de seu posto para usufruir do intervalo para descanso e alimentação. Essa
alternativa, além de apresentar custos menores em comparação à necessidade de alocar outro trabalhador
para a cobertura do intervalo intrajornada em diferentes postos, também facilita o trabalho da fiscalização
administatriva e técnica e está em consonância com o caput do art. 59-A da CLT, incluído pela Lei
13.467/2017, segundo o qual:

"em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante acordo
individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de
trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou
indenizados os intervalos para repouso e alimentação.'

4. Caberá aos postos de vigilantes o pagamento de adicional de periculosidade de 30% sobre o valor do
salário base, conforme disposto na Cláusula Terceira da CCT e em consonância com o art. 193 da CLT e a
Norma Regulamentadora (NR) 16, aprovada pela Portaria 1.885, de 03.12.2013, do extinto Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE).

5. Todos os profissionais dos postos contratados deverão cumprir as atividades previstas na Classificação
Brasileira de Ocupações – CBO, sem prejuízo de outras previstas em norma específica ou conforme
demanda da Administração, desde que as ocorrências não impliquem em desvio ou acumulo de função,
não obstante caberá ao preposto da contratada e a fiscalização do contrato a análise da possibilidade de
realizar atividades não previstas nos requisitos das atividades a serem desempenhadas, na CBO ou norma
específica.

6. O rol de tarefas e de periodicidade listados pela Administração para os cargos é exemplificativo, não
excluindo nem restringindo outras, não constantes nele, que podem ser expedidas, oportunamente, a
critério da Administração, bem como uma frequência diferenciada daquela determinada, em razão de
necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda pelos serviços, à
critério da Administração.

7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

8. É vedado a utilização, na execução dos serviços, de colaborador que seja familiar de agente público,
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; a contratada deverá apurar
se algum de seus colaboradores contratados se enquadrem na vedação em tela, e sempre que houver
alteração com a troca de funcionários, apresentar declaração assinada por seus colaboradores na qual cada
um afirme que não possui nenhum parente até o 3º grau no âmbito do DER/RO, a declaração deve ser
apresentada à gestão do contrato em até 5 dias da apresentação do colaborador.

9. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990),
ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos pagamentos devidos à
contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus empregados, em
razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho
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dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam
ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto
do Contrato.

10. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -
PPRA e o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto, devendo
apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário, conforme
legislação pertinente.

11. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos termos do ar. 15
da Lei n.º 7.102/83, assim como o Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC n.º 110, Emenda n.º
01:

I - Ser brasileiro;

II - Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com
funcionamento autorizado nos termos da Lei nº 7.102/83;

V - Ter sido aprovado em exame psitcotécnico e de saúde física e mental;

VI - Não ter antencedentes criminais registrados;

VII - Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

VIII - Possuir curso AVSEC para Vigilantes, de Formação ou Atualização.
 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A prestação dos serviços
deverá ser executada nos seguintes endereços:

I - Aeroporto de Ji-Paraná: localizado na Av. Brasil, 8930 - Zona Rural, Ji-
Paraná - RO, 76909-899.

II - Aeroporto de Cacoal: Localizado na Linha E - Aeroporto, Cacoal - RO,
76962-000.

III - Aeroporto de Vilhena: localizado na Av. Brigadeiro Eduardo Gomes, nº 6650,
situado no município de Vilhena/RO.

IV - Aeródromo de Costa Marques/RO (SWCQ): Costa Marques, RO, 76937-
000; Ponto de Referência do Aeródromo (ARP): 12° 25′ 18″S / 64° 15′ 06″ W; Link
AISWEB <https://aisweb.decea.mil.br/?i=aerodromos&codigo=SWCQ>.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Considerando a Legislação pertinente às empresas prestadoras de serviço de
vigilância armada, em especial ao art. 127, da Portaria nº 3233/2012/DPF, o início da prestação de
serviços dar-se-à em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Ordem de Serviços, a qual será emitida
em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.   

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para início dos serviços a Contratada deverá apresentar o profissional na
dependência dos endereços expostos no PARÁGRAFO PRIMEIRO, DA CLÁUSULA SEGUNDA.
PARÁGRAFO QUARTO: As formas de procedimento inerentes aos costumes e tradições do órgão e
suas dependências, normas, diretrizes e regulamentos internos, serão devidamente repassadas aos
vigilantes nos dias iniciais da prestação do serviço, por intermédio do Gestor/Fiscal do Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO: Em qualquer tempo, havendo necessidade de alteração na escala de horários
dos postos de trabalho para adequação ao funcionamento das unidades/órgãos ocupantes do Posto, a
mesma será negociada com a Contratada, sempre respeitando a jornada laborativa definida, a legislação e
a Convenção Coletiva da classe, bem como os preços previamente definidos.

PARÁGRAFO SEXTO: A Contratante poderá remanejar os postos, dentro dos limites de suas
dependências, de acordo com sua necessidade, devendo comunicar a Contratada com antecedência.
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PARÁGRAFO SÉTIMO: A contratada deverá considerar, para efeito de composição de preços dos
serviços, o valor relativo ao transporte/deslocamento dos profissionais até os locais de execução dos
trabalhos, sob sua exclusiva responsabilidade.

PARÁGRAFO OITAVO: Manter afixado no Posto, em local visível, o número de telefone da Delegacia
de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil, dos responsáveis pela administração da
instalação e outros de interesse, indicados para melhor desempenho das atividades;

PARÁGRAFO NONO: Permitir o ingresso nas dependências internas somente de pessoas previamente
autorizadas e identificadas. Na(s) portaria(s), quando for o caso, onde os responsáveis pela vigilância farão
constar nos devidos livros de registro, horário de entrada, unidade procurada e fornecimento do adesivo,
com a redação dada pela Lei nº 9.453/97 e atualizações.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o
término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o
nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às
instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pelo CONTRATANTE, no caso de
desobediência;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o
fato ao responsável pela Unidade, no caso de desobediência;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou material de
consumo das dependências da Unidade, que somente será permitida mediante a apresentação da
competente Autorização de Saída de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, devidamente preenchida
e assinada por servidor responsável do CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação
do Bem, o nº do tombamento, o destino, a data de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Os serviços serão executados todos os dias, com as seguintes
escalas:

1. Para os postos de vigilância com 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas:  das 06h:00min às 18h:00min;

2. Para os postos de vigilância com 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas: das 06h:00min às 18h:00min;

3. Os horários e turnos de prestação dos serviços poderão sofrer alteração a qualquer tempo, de
acordo com a conveniência e necessidade da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Deve ser observado junto ao posto, a jornada diária de trabalho e o
cumprimento dos intervalos para almoço e descanso previsto por Lei, na Convenção Coletiva de Trabalho
vigente, durante esses períodos de alimentação, far-se-á a cobertura dos Postos mediante a substituição.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em conformidade com Parágrafo Primeiro da Cláusula anterior, os serviços
deverão ser iniciados em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e/ou
administrativo após a entrega da documentação das medições, da seguinte forma:

1. A Contratante acompanhará e atestará a regularidade do serviço prestado/executado, por meio de
servidores especialmente designados para esta finalidade, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar eventuais inadequações com as indicações de eventuais ajustes que se fizerem necessários.

2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou
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em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.

5. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá
verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à
presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

6. No prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da Contratada, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar relatório circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O recebimento definitivo se dará no prazo de até 10 (dez) dias úteis a
partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e Comunicar à empresa para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato (§ 2º, do inciso II, do art. 140 da Lei n.º
14.133/21), ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).

4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA QUARTA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
 PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O referido objeto de contratação, tem a seguinte dotação orçamentária conforme quadro
abaixo:
 

Programa de
Trabalho

Grupo de
Programação

Financeira
Fontes de Recurso Unidade

Gestora

Natureza
de

Despesa

26.781.2106.1318 339
1.500.0.00001 / 2.500.0.00001 / 1.501.0.00001 /
1.704.0.00001 / 1.753.0.00001 / 1.899.0.00001 /

2.899.0.00001
11025 33.90.39

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores
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especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em
conta bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante
apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente certificada por meio de Relatório de Medição (Relatório
de medição deverá conter informações do material recebido com registro fotográfico com data e hora do
recebimento) emitido pela Comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e
contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade
com as legislações e instruções vigentes;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As notas fiscais / faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) e apresentadas à
Contratante para certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto a indicação do número
do contrato e da conta bancária da empresa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) deverão, ainda, estar acompanhada(s),
obrigatoriamente, das certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela
Administração Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, à ser calculada
entre a data limite prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) /365 I = ...............
TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA

PARÁGRAFO QUINTO: Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal / Fatura ou circunstancia que
impeça a liquidação da despesa, àquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação
ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente,
nenhum compromisso que lhe venha à ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições
financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

PARÁGRAFO SÉTIMO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado - IMR, previsto no Anexo III do Termo de Referência, presente no Edital da Licitação,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultado, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;
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b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demanda.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA/
SEGURANÇA PATRIMONIAL:
1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver
sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente;

2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro
de função profissional;

3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto (s) que tenham
poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

4. A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos a seus empregados. 

5. Fornecer, quando previsto, armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da
implantação dos postos: 

a) Apresentar ao Contratante a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos respectivos
"Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas no cumprimento do contrato.

b) A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda
do patrimônio do Contratante, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual
problema.

6. Indicar um supervisor para realizar diariamente, em conjunto com a Contratante, o acompanhamento
técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços.  

7. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma)
vez por dia, em períodos alternados. 

8. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de
munições recarregadas.  

9. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados,
obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 

10. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.  

11. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo
permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).  

12. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos
solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar,
qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma.  

13. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida
como inadequada para a prestação dos serviços.  

14. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.  

15. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde
houver prestação dos serviços. 

16. Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou
qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando
serviços; no caso de substituição ou inclusão.  

17. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes
contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente.  
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18. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com mal súbito.  

19. Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato.  

20. Recrutamento, administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações
relacionadas com a de mão-de-obra, ficando responsável por todos os atos praticados por seus
empregados.  

21. Arcar com todas as despesas relativas a encargos trabalhistas e previdenciários referentes aos
Vigilantes colocados no serviço. 

22. Prever um quantitativo de pessoal necessário para eventuais substituições dos efetivos, em caso de
afastamento por motivos de férias, licença, etc.  

23. Fornecer ao DER/RO, quando solicitado, cópias dos comprovantes de pagamento, contendo a
discriminação individual dos salários, bem como, dos recolhimentos trabalhistas, das contribuições
previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado no serviço.  

24. Serão de inteira responsabilidade da empresa prestadora dos serviços, eventuais prejuízos causados por
seus empregados, quando no exercício de suas atividades. Para a execução dos serviços, a contratada
deverá disponibilizar para cada posto de serviço, os materiais e equipamentos de acordo com o
estabelecido a seguir:

24.1. A contratada deverá disponibilizar nos locais em que haja dois ou mais postos a quantidade
necessária de rádio de comunicação tipo HT, bem como, a quantidade de baterias e carregadores
suficientes.

25. Fornecer ao vigilante colete à prova de balas, para proteção do tronco contra riscos de origem
mecânica e deve estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006
editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT.

26. Substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado
inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação da
Contratante.

27. Disponibilizar 1 (uma) motocicleta, mínimo 110 cilindradas, estar em perfeitas condições de uso, com
ano de fabricação a partir de 2020 ou mais nova, com combustível e motocicleta por conta da
Contratada, com sistema fixo de sinalização luminosa intermitente, com todos os itens de segurança
determinados em Lei. Os custos com depreciação e combustíveis estão previstos no custo do posto.

28. Apresentar as faturas mensalmente no primeiro dia útil do mês seguinte relativo ao serviço prestado.

29. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -
PPRA e o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto, devendo
apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário, conforme
legislação pertinente.

30. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990),
ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos pagamentos devidos à
contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus empregados, em
razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho
dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam
ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto
do Contrato.

31. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.

32. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

1) Apresentar a Declaração de ME/EPP (quando for o caso).

2) Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

3) Apresentar a Declaração de Menor.
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4) Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

5) Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

6)Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

7)Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

33. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
(cinquenta por cento).

34. A contratada terá 5 (cinco) dias corridos, para a assinatura da ordem de serviço após o recebimento da
mesma, por essa administração.

35. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS BENS PATRIMONIAIS E DE CONSUMO: 
1. É dever da Contratada, através de seus empregados, impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou
material de consumo das dependências da Unidade e somente será permitida mediante a apresentação da
competente Autorização de Saída de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, devidamente preenchida
e assinada por servidor responsável da CONTRATANTE e conterá, indispensavelmente: a discriminação
do bem, o nº do tombamento, o destino, a data de saída e, quando for o caso, a data de retorno.

2. Durante toda a execução do Contrato a contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, aplica-se neste contrato, a que couber, as disposições contidas no art.
155 e 156 da Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores.

3. A eventual empresa contratada deverá observar as normas regulamentadoras NR 6 (EQUIPAMENTO
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI) e NR 16 (ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS) do
Ministério do Trabalho.

4. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços,
fornecendo-lhes:

4.1. Uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às
condições climáticas.

5. Os uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo
com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho:

Uniformes - Por Vigilante para (12 Meses)

Item Descrição Quant.

01 Calça 2

02 Camisa Manga Comprida 2

03 Camisa Manga Curta 2

04 Sapato 2

05 Quepe 2

06 Cinto de Nylon 1

07 Meias na cor Preta 2

08 Jaqueta (Japona) 1

09 Capa de Chuva 1

10 Crachá 1
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11 Distintivo tipo broche 1

6. Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de
capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências.

7. Os materiais e equipamentos a seguir reportam-se por posto de serviços, devendo ser considerado o tipo
de posto (Diurno/Noturno).

Materiais - Por Posto para (12 Meses)

Item Descrição Quant. Vida Útil (Meses)

01 Livro de ocorrência 2 12

02 Apito 1 30

03 Cordão de Apito 1 30

04 Lanterna Recarregável 2 36

05 Gasolina para motocicleta (Litros) 8,4 1

06 Manutenção da motocicleta (Km) cada lote existe uma km diferente 1

Equipamentos - Por Posto para (12 Meses)

Item Descrição Quant. Vida Útil
(Meses)

01 Cassetete 1 30

02 Porta-cassetete 1 30

03 Rádio transmissor 1 30

04 Revólver calibre 38 1 120

05 Cinturão para revólver 1 30

06 Coldre 1 30

07 Munição calibre 38 6 01

08 Arma não letal à base de óleos vegetais, de graduação alimentícia 1 12

09 Colete à prova de balas 1 60

10 Capa para colete balístico 1 60

11 Motocicleta com no mínimo 110 cilindradas, em perfeitas condições de uso, ano de
fabricação a partir de 2020

1 120

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Disponibilizar instalações sanitárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente
designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições
durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

PARÁGRAFO QUARTO:  Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da
execução contratual.

PARÁGRAFO QUINTO: Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou
preposto da Contratada que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura
inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

PARÁGRAFO SEXTO - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:
1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a
Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por
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prepostos designados, podendo para isso:

1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que
estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência
na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o
registro de função profissional;

1.3. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, tomando as providências apontadas no item 10.1,
do Anexo VIII-B da IN nº 5/2017, no qual se inclui a verificação por amostragem de contratos
trabalhistas e outras medidas, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo
contratado, cabendo, também:

a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação
periódica.

1.4. Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

1.5. Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física
dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das
suas propriedades e do meio ambiente.

1.6. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da
contratada.

1.7. A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo
com as pré-estabelecidas.

1.8. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

1.8.1. Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as
especificações contidas no edital, assim como o pronto atendimento das solicitações.

1.8.2. Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo
do grau da inconformidade, via telefone, sobre as irregularidades apontadas para as
providências do art. 119 da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, no que couber.

1.9 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato terá vigência de 01 (um) ano a contar da data de publicação do
extrato no Diário Oficial do Estado (DIOF), podendo ser prorrogado, conforme as diretrizes do Art. 106 e
107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O adjucatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para formalizar a assinatua do Termo Contratual, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratante poderá modificar unilateralmente o contrato para melhor
adequá-lo às finalidades de interesse de qualquer dos órgãos beneficiados pela contratação, respeitados os
direitos da Contratada, conforme o Art. 104 da Lei Nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação conta com garantia de execução, nos moldes do
Capítulo II, da Lei 14.133, de 2021, no que couber;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As modalidades de garantia pela qual a contratada poderá optar são:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
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b) seguro-garantia;

c) fiança bancária; e

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, em
conformidade com o previsto na Lei nº 14.770/23.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratada deverá prestar garantia na modalidade que optar, no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Termo de Contrato, em até 10 (dez) dias após a
publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial do Estado (DOE);

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a contratada opte pela oferta de seguro-garantia, deverão ser observadas
as regras estabelecidas no art 97, da Lei 14.133/2021. Fica estabelecido o prazo de 1 (um) mês, contado da
data da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia (art. 96,
§3 da Lei 14.133/2021);

PARÁGRAFO QUINTO: A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

PARÁGRAFO SEXTO: A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas
obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As atividades de Gestão e Fiscalização deverão ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização ou por
agente público único, de acordo com a complexidade da contratação, assegurada a distinção das atividades
(artigo 19, Decreto Estadual n.º 28.874/2024)

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

PARÁGRAFO QUARTO: A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2. Será designado para a função de fiscal de contrato servidor com experiência e conhecimento na
área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização
dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe, dentre outras atribuições inerentes
às funções expostas no Decreto Estadual n.º 28.874/2024, na seção VIII;

3. A fiscalização do contrato se dará em conformidade com o Guia de Fiscalização dos Contratos
constante no ANEXO II, e avaliada através dos procedimentos constantes no Instrumento de
Medição de Resultados - IMR, constante no Anexo III do Termo de Referência, pela verificação
das especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o
cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará
a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no
todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e
competências definidas.

PARÁGRAFO SEXTO - GESTÃO DO CONTRATO: O gestor do contrato tem como função
administrar o contrato até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições administrativas que
são inerentes ao controle individualizado de cada contrato, que cabe a ele seguir as funções expostas no
artigo 20, do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO CONTRATO (REPACTUAÇÃO)
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que
solicitado pela Contratada e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada
no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à
Contratada justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante, na forma estatuída nas disposições
aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP N.º 5 de 26 de maio de 2017, conforme autorização de
utilização na Instrução Normativa SEGES/ME nº 98 de 26 de dezembro de 2022, para contratações
fundamentadas na Lei 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes
dos insumos necessários à execução do serviço.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será
contado:

1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão
de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

PARÁGRAFO QUARTO: Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou apostilada.

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes
de mão de obra;

2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos
sujeitos à variação de preços do mercado;

PARÁGRAFO OITAVO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante
ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO NONO: Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
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PARÁGRAFO DÉCIMO: É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratante não se vincula às disposições contidas em
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a
Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da
categoria profissional abrangida pelo contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão
suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras; ou

3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

4. O pedido de reajuste ou repactuação deverá ser apresentado pela contratada no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados do fato gerador de seu direito.

5. Caso a contratada apresente o pedido de repactuação dentro do prazo estipulado no subitem
anterior, os efeitos financeiros retroagirão à data-base prevista na convenção coletiva de trabalho.

6. Caso o pedido de reajuste ou repactuação seja feito fora do prazo previsto no subitem "24.13.4.", os
efeitos financeiros serão contados a partir da data de recebimento do pedido pela contratante, sendo
vedado ao ordenador de despesa conceder efeito retroativo aos efeitos financeiros.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos
exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A decisão sobre o pedido de repactuação deve ocorrer no prazo
máximo de 60 (sessenta)dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação
dos custos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a
Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a
comprovação da variação dos custos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento,
exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por
aditamento ao contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: O contratado deverá complementar a garantia contratual
anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao
valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MP n. 5/2017.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU
TRANSFERÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à
outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado e/ou obrigações inerentes, bem
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como a a fusão, cisão ou incorporação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CURSOS E HABILITAÇÕES TÉCNICAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os cursos exigidos na Especificação Técnica deste termo contratual, como
também, demais cursos necessários para que função designada seja exercida com habilidade técnica e
responsável objetivando a operação do aeroporto e a segurança aeroportuária são previstos na RBAC 107
na seção 25 Recursos Humanos:

(a) O operador de aeródromo deve designar profissional(ais) capacitado(s), que atenda(m) critérios de
seleção, de acordo com requisitos estabelecidos em regulamento específico, quando couber, a ele
legalmente vinculado(s), responsável(eis) por executar no aeródromo os procedimentos dos controles de
segurança previstos neste regulamento.

(b) O operador de aeródromo deve designar profissionais capacitados, titular e suplente(s), que atendam
aos critérios de seleção, de acordo com requisitos estabelecidos em regulamento específico, quando
couber, a ele legalmente vinculados, responsáveis, exclusivamente, pela coordenação e gestão do setor de
segurança aeroportuária e dos recursos necessários à aplicação dos controles de segurança previstos neste
regulamento, incluindo as ações de contingência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O RBAC nº 110, emenda nº 01 o qual regulamenta o PROGRAMA
NACIONAL DE INSTRUÇÃO EM SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL CONTRA ATOS DE
INTERFERÊNCIA ILÍCITA - PNIAVSEC determina que os cursos AVSEC de formação e atualização
são de caráter obrigatório

RBAC nº 110.13 Capacitação em Segurança da Aviação Civil - AVSEC
(b) São cursos AVSEC, de Formação ou Atualização:
             "(...)
             (5) AVSEC para Vigilantes;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os custos dos cursos serão previstos como custos indiretos da empresa
contratada conforme o entendimento do Tribunal de Contas da União conforme o Acórdão nº 1.696/2010
– 2ª Câmara, que assim dispõe:

"(...)
1.5.1.4. Não aceite no quadro dos Insumos a presença de item relativo a “Treinamento/
Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal”, uma vez que esses custos já estão englobados nas
despesas administrativas da contratada."

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CUSTOS INDIRETOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os custos indiretos são aqueles que você não consegue relacionar
diretamente ao produto ou serviço. A principal característica deles é a impossibilidade da mensuração, não
existindo assim, uma forma de medir as quantidades dos insumos utiliza pelos que os produtos que os
consumiram. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Instrução Normativa Nº 05/2017 descreve que os custos indiretos são os
custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura
administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um
percentual sobre o somatório do efetivamente executado pela empresa, a exemplo da remuneração,
benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas, tais como os dispêndios
relativos a:

a) Funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial Territorial
Urbano (IPTU), dentre outros;

b) Pessoal administrativo;

c) Material e equipamentos de escritório;

d) Preposto; e

e) Seguros.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os custos indiretos são calculados mediante incidência de um percentual
sobre o somatório da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e
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trabalhistas.

PARÁGRAFO QUARTO: A contratada deverá prever em seus custos indiretos a porcentagem necessária
para o objeto contratado seja executado com a finalidade de garantir a execução dos serviços para a
operação e segurança aeroportuária determinadas pelos órgãos reguladores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Conforme o Art. 155 da Lei 14.133/21, a empresa participante ou o
contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de algumas das infrações listadas acima, serão aplicadas ao
responsável as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Pela inexecução total ou parcial do objeto, o DER/RO poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à empresa contratada as seguintes sanções:

1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para que a empresa contratada apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da
Administração;

2. Multa moratória correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato,
por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento,
observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou total
do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

1.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida
para o regular cumprimento da obrigação;

3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre a parte inadimplida, por dia de atraso na
assinatura do instrumento contratual ou no recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de
Empenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total
do contrato ou instrumento equivalente, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada em assinar o
instrumento contratual, em aceitar ou retirar o instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber
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a Ordem de Fornecimento, caso em que será caracterizada a inexecução total do objeto não prestado, salvo
no caso de justificativa aceita pela Administração;

5. Multa de 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida, no caso de inexecução parcial, sem embargo
de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO e/ou ao Estado de Rondônia pela execução
parcial do contrato;

6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO e/ou ao Estado de Rondônia;

7. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada na substituição
de equipamentos ou serviço em desacordo com o contrato no prazo estabelecido neste Termo de
Referência;

8. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato,  por dia de atraso
na substituição do material defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será
considerada a inexecução parcial do contrato, salvo em caso de justificativa aceita pela administração;

PARÁGRAFO QUARTO: Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com
percentuais de multa, sobre a parte inadimplida do contrato, conforme a tabela a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA (*)

01
Executar a entrega incompleta, paliativo substitutivo como
por caráter permanente, ou deixar de providenciar
recomposição complementar; por ocorrência.

02 0,4% por dia

02 Recusar-se a executar as determinações feitas pela
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência. 04 1,6% por dia

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior
ou caso fortuito, a prestação do serviço contratado. 05 3,2% por dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de
seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por dia

05
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos
físico, lesão corporal ou consequências letais; por
ocorrência.

06 4,0% por dia

06 Inexecução parcial ou total do contrato. 10 10 %

Para os itens a seguir, deixar de:

07 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item,
por ocorrência. 01 0,2% por dia

08
Iniciar a entrega nos prazos estabelecidos, observados os
limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por item,
por ocorrência.

02 0,2% por dia

09 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua
culpa; 02 0,4% por dia

10

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e
seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8% por dia

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar
da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência. 03 0,8% por dia

(*) Incide sobre a parte inadimplida.

PARÁGRAFO QUINTO: As sanções previstas nos incisos I, III e IV do PARÁGRAFO
SEGUNDO poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

PARÁGRAFO SEXTO: As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos
pagamentos a que fizer jus, acrescidas de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplicação de juros sobre o atraso no pagamento das multas, em casos em que
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não houver saldo suficiente para glosa dos valores, devendo ser calculada após a decisão do Gestor
Público.

PARÁGRAFO OITAVO: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de
fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a empresa contratada deverá ser
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais.

PARÁGRAFO NONO: No caso de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV
do PARÁGRAFO SEGUNDO , a mesma deverão ser precedidas de processo administrativo conforme
diretrizes presentes no art. 186 do Decreto Estadual n.º 28.874/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste
Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e
Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à
CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento
realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa e em
conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Irá constituir motivos de extinção os casos previstos no art. 137 da Lei
14.133/21, conforme cita-se: 

"Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz." 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento das
normas ambientais vigentes para a contratação do objeto deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A empresa a ser CONTRATADA deverá cumprir as orientações da
Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental,
bem como o art. 5º IN MPOG nº 01/2010, no que couber.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS
PARÁGRAFO ÚNICO : Serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os
preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal
N. 14.133, de 1° de abril de 2021.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este instrumento corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica estabelecido neste instrumento a vinculação ao edital de licitação ou ao
termo que a dispensou ou a inexigiu, e a proposta do licitante vencedor (Art. 92, II, Lei Nº 14.133/21).

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos,
sob pena de decair o direito à contratação (Art. 90, Lei Nº 14.133/21).

PARÁGRAFO QUARTO: É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade
com o ato convocatório, ou revogar a licitação (Art. 90, §2º da Lei Nº 14.133/21).

PARÁGRAFO QUINTO: Implicará no cancelamento da Nota de Empenho, se a empresa não atender as
solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega de produtos fora das especificações
exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para
efetuar a entrega dos produtos, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por
ordem de classificação, ou ainda procedendo a Administração ao cancelamento do certame, caso
prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.

PARÁGRAFO SEXTO: Ressaltamos para a segurança da Administração Pública,  seja atendido o art. 48
da Lei 14.133 que constitui a intervenção indevida da administração.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito, pelas partes, o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do
estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive as
questões entre a empresa CONTRATADA E A CONTRATANTE, decorrentes de execução deste
contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE
CONTRATO, as fls... à ..., do Livro Especial de CONTRATOS de Nº..... que depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua
publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria
Geral do Estado – PGE-DER/RO.

 

Porto Velho/RO, .......de .................de 20XX.

 

Titular da CONTRATANTE                                                       Titular da CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por CLEITON RODRIGUES DA SILVA , Assessor(a), em
13/08/2024, às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0051372136 e o código CRC EDE47871.

Referência: Caso responda este(a) Minuta de Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0009.010150/2023-46 SEI nº 0051372136
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de vigilância
patrimonial armada, a serem executados nas dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji
Paraná e Vilhena, conforme descrito no item 5 - estimativas das quantidades, para atender a demanda da
Coordenadoria de Infraestrutura Aeroportuária do DER/RO, pelo período de 12 (doze) meses, admitida a
prorrogação nos termos da lei.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
2.1. A necessidade de contratação de serviços de vigilância patrimonial armada se justifica pela
necessidade de proteção de pessoas e do patrimônio público, e para suprir a ausência de profissionais para
as atividades no quadro permanente do DER/RO, visto que o DER/RO não dispõe de profissionais da
categoria de vigilância patrimonial armada em seu quadro de pessoal, e considerando o dever da
Administração de zelar pelo patrimônio público, assim a presente contratação visa atender às necessidades
dos serviços de vigilância patrimonial armada, diurna e noturna, a fim de garantir a segurança das
instalações dos aeródromos.

2.2. Os materiais de consumo e equipamentos, inclusive de proteção, a serem utilizados nos
serviços serão fornecidos diretamente pela empresa contratada, fazendo parte da composição dos custos,
com isso, a integração de materiais junto a mão de obra contratada não implicará em investimentos diretos
para a Administração, tais como: aquisições e guarda de materiais, contratação, treinamento e
administração de mão de obra, o que resultará numa melhor aplicação dos recursos financeiros
empregados, uma vez que a contratada será a maior interessada em racionalizar tais recursos e apresentar a
proposta mais favorável, cuja economia espera-se ser repassada ao DER/RO.

2.3. Necessário registrar que a pretensão e contratação de serviços de terceiros para vigilância
patrimonial armada, sendo que os normativos relacionados à terceirização são organizados atualmente na
Instrução Normativa nº 05/2017 SLTI/MP que determina que são autorizadas à Administração a
terceirização tão somente daquelas "atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade", em especial para as atividades
conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia,
telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações.

2.4. Diante do exposto, fica evidenciada a necessidade da prestação dos serviços de vigilância
patrimonial armada diurna e noturna, de forma a garantir a segurança aos usuários e servidores
dos aeródromos, não permitindo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que
resultem em danos a seus bens, móveis e imóveis.

2.5. A não contratação dos serviços do objeto deste estudo poderá comprometer o
funcionamento das atividades dos aeródromos. Devido à importância destes serviços e no intuito de
sempre melhor atender a comunidade e os objetivos do DER/RO, faz-se necessária a contratação de
empresa especializada, uma vez que o DER/RO não dispõe de recursos humanos no quadro de pessoal e
materiais para realização dessas atividades.

2.6. Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos
possíveis e o atendimento adequado das necessidades da Administração. O benefício direto para
Administração resultante da contratação em questão constitui-se na preservação do patrimônio público e
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auxilia na execução das funções precípuas da Instituição.

2.7. Por fim, destaca-se a imperatividade da contratação em questão, visto que para o pleno
funcionamento de voos regulares nos aeródromos existe a necessidade de mão-de-obra com dedicação
exclusiva de vigilância patrimonial armada.

3. ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
ORGANIZACIONAL - PAC
3.1. Conforme citado no Termo de Abertura (0040435100) o objeto de contratação encontra-se
na ordem nº 24 da lista da Coordenadoria (0037042830) do Plano Anual de Contratação - PAC, com
intuito de atender o município de Costa Marques.

3.2. No objeto da licitação também está previsto a contratação dos serviços para atender as
cidades de Cacoal, Ji Paraná e Vilhena, visto que a empresa contratada através do Processo Administrativo
SEI n.º 0009.031132/2021-36, vem solicitando desta autarquia o ressarcimento dos custos referente a
inclusão das motocicletas e devidas manutenções nas execuções dos serviços conforme o Processo
Administrativo SEI n.º  0009.000122/2023-11, assim como a vigência do contrato (0016314661) encerra-
se em 24 de fevereiro de 2025, razão pela qual recomendamos a realização de uma nova contratação para
objeto pretendido.

3.3. Justifica-se ainda a realização de um novo certame em razão do Edital n.º 0014609594 do
Processo Administrativo n.º 0009.134382/2020-46, não trouxe exigências editalícias quanto o curso
AVSEC, o qual é obrigatório para ter acesso à área interna do aeroporto.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Prestação de serviços de vigilância de segunda-feira a domingo (ininterrupta),
envolvendo 1 (um) vigilante por plantão, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas diurnos e
noturnos, conforme a necessidade dos aeródromos.

4.2. Além da mão de obra, a prestação dos serviços deverá contemplar o fornecimento de todo
o material, equipamentos, inclusive de proteção individual certificados, insumos e ferramental, o que
implica vantagem para a Administração.

4.3. Considerando a atuação dos postos em regime 12x36 horas e sendo o único posto alocado
em cada localidade, o trabalhador deverá ser indenizado o intervalo interjornada em 30 minutos, não se
ausentando o trabalhador  de seu posto para usufruir do intervalo para descanso e alimentação. Essa
alternativa, além de apresentar custos menores em comparação à necessidade de alocar outro trabalhador
para a cobertura do intervalo intrajornada em diferentes postos, também facilita o trabalho da fiscalização
administatriva e técnica e está em consonância com o caput do art. 59-A da CLT, incluído pela Lei
13.467/2017, segundo o qual:

"em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante acordo
individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de
trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou
indenizados os intervalos para repouso e alimentação.'

4.4. Caberá aos postos de vigilantes o pagamento de adicional de periculosidade de 30% sobre o
valor do salário base, conforme disposto na Cláusula Terceira da CCT e em consonância com o art. 193 da
CLT e a Norma Regulamentadora (NR) 16, aprovada pela Portaria 1.885, de 03.12.2013, do extinto
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

4.5. Todos os profissionais dos postos contratados deverão cumprir as atividades previstas na
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, sem prejuízo de outras previstas em norma específica ou
conforme demanda da Administração, desde que as ocorrências não impliquem em desvio ou acumulo de
função, não obstante caberá ao preposto da contratada e a fiscalização do contrato a análise da
possibilidade de realizar atividades não previstas nos requisitos das atividades a serem desempenhadas, na
CBO ou norma específica.

4.6. O rol de tarefas e de periodicidade listados pela Administração para os cargos é
exemplificativo, não excluindo nem restringindo outras, não constantes nele, que podem ser expedidas,
oportunamente, a critério da Administração, bem como uma frequência diferenciada daquela determinada,
em razão de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda pelos
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serviços, à critério da Administração.

4.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

4.8. É vedado a utilização, na execução dos serviços, de colaborador que seja familiar de agente
público, ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; a contratada deverá
apurar se algum de seus colaboradores contratados se enquadrem na vedação em tela, e sempre que houver
alteração com a troca de funcionários, apresentar declaração assinada por seus colaboradores na qual cada
um afirme que não possui nenhum parente até o 3º grau no âmbito do DER/RO, a declaração deve ser
apresentada à gestão do contrato em até 5 dias da apresentação do colaborador.

4.9. A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da nota fiscal, caso seja exigida, ou dos pagamentos
devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; incluindo danos causados por seus
empregados, em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros,
no desempenho dos serviços contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes
de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da
execução do objeto do Contrato.

4.10. A contratada deverá ainda elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos
Ambientais - PPRA e o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao
objeto, devendo apresentá-lo no prazo de 30 (trinta) dias da contratação e renovar sempre que necessário,
conforme legislação pertinente.

4.11. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá preencher os seguintes requisitos, nos
termos do art. 15 da Lei nº 7.102/83, assim como o Regulamento Brasileiro da Aviação Civil – RBAC nº
110, Emenda nº 01:

I - Ser brasileiro;

II - Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III - Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

IV - Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em
estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da Lei nº 7.102/83;

V - Ter sido aprovado em exame psicotécnico e de saúde física e mental;

VI - Não ter antecedentes criminais registrados;

VII - Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

VIII - Possuir curso AVSEC para Vigilantes, de Formação ou Atualização
4.12. Os serviços deverão ser prestados ininterruptamente no prazo de 12 (doze) meses,
prorrogáveis até 60 (sessenta) meses, conforme Art. 106 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
4.14. b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. Capital Social ou Patrimônio Líquido de 5% (cinco por
cento) do valor estimado para o lote no qual estiver participando.

4.14.1. As exigências de qualificação econômico-financeira encartadas acima estão em harmonia
com o que prevê o art. 69 da Lei 14.133/21 sendo necessário, para garantir que a (s) vencedora (as)
detenha (am) condições econômicas para executar o futuro contrato. Bem como, quanto ao índice de 5%
(cinco por cento) do Capital Social ou Patrimônio Líquido o valor estimado para o lote no qual estiver
participando, este, como é facultado a administração publica, foi optado o índice previsto em 5% tendo em
vista a abertura de concorrência ampla de mercado do serviço a ser contratado.

4.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA
4.15.1. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço,
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telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da
descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

4.15.2. Na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 64 da Lei
Federal 14.133/2021 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de
atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação,
dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para
certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.

4.15.3. A comprovação de compatibilidade em CARACTERÍSTICA se dará por meio da
apresentação de atestado de capacidade técnica que evidencie que o licitante já prestou serviço (prestação
continuada de serviços de vigilância patrimonial armada) descritos na parcela de maior relevância do
lote, conforme subitem 17.1.4.5., para o qual apresentar proposta.

4.15.4. A comprovação de QUANTIDADE se dará por meio da apresentação de atestado de
capacidade técnica que evidencie que o licitante já prestou serviço com a quantidade mínima de 50%
(cinquenta por cento) para os itens/lotes de maior relevância do lote para o qual apresentar proposta, de
modo a atender a alinea c.2., da IN n. 5/2017.
4.15.5. A comprovação de PRAZO se dará por meio da apresentação de atestado de capacidade
técnica que evidencie que o licitante já prestou serviço com os equipamentos descritos na parcela maior
relevância do lote, para o qual apresentar proposta por, no mínimo, de 03 (três) anos (10.7 IN nº 5/2017),
podendo ser aceito o somatório de atestados;

4.15.6. PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA  é o valor significativo do lote deste Termo de
Referência, fica determinada na forma abaixo:

I - No lote 1: Item 2;

II - No lote 2: Item 2;

III - No lote 3: Item 2;

IV - No lote 4: Item 2;

V - No lote 5: Item 2.

4.15.7. As exigências de qualificação técnica estão adequadas ao objeto, sendo necessárias em
função da quantidade do item/lote (itens/lotes), seu valor (seus valores) e complexidade, estando em
harmonia com o que dispõe o art. 67 da Lei 14.133/21 objetivando, única e exclusivamente, garantir que a
(s) empresa (s) vencedora (as) detenha (m) expertise técnica para executar o futuro contrato garantindo,
desta forma, o pleno atendimento as necessidades públicas.

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES
5.1. A quantidade demandada a ser contratada tem como referência os contratos semelhantes
existentes referente aos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji Paraná e Vilhena, ficando assim
estimado o quantitativo para o inícios das atividades conforme quantitativo abaixo:

LOTE I - CACOAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
POSTO

QTDE
VIGILANTE

01
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS,
de segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

02
Posto de Vigilância Armada - 12
HORAS NOTURNAS, de segunda feira a domingo, em
turnos de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

TOTAL 2 4
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LOTE II - COSTA MARQUES

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
POSTO

QTDE
VIGILANTE

01
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS,
de segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

02
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a domingo, em turnos
de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

TOTAL 2 4

 

LOTE III - JI PARANÁ

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
POSTO

QTDE
VIGILANTE

01
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS,
de segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

02
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a domingo, em turnos
de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

TOTAL 2 4

 

LOTE IV - VILHENA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
POSTO

QTDE
VIGILANTE

01
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS DIURNAS,
de segunda feira a domingo, em turnos de 12 (doze) X
36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

02
Posto de Vigilância Armada - 12 HORAS
NOTURNAS, de segunda feira a domingo, em turnos
de 12 (doze) X 36 (trinta e seis) horas

POSTO 1 2

TOTAL 2 4

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
6.1. Constatou-se que o mercado oferece o serviço almejado através da disponibilização de mão
de obra do tipo Vigilância Patrimonial.
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6.2. No caso dos serviços não se vislumbram outras soluções de mercado afora a terceirização
para a prestação indireta dos serviços, visto que inexistem quadros funcionais típicos no Departamento
Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER para a execução desses serviços, restando
impedido o aproveitamento de recursos humanos da própria Administração.

6.3. Baseando na experiência da Administração com contratações anteriores, a forma mais
viável foi o modelo de contratação que consiste na prestação de serviços contínuos de Vigilância
Patrimonial com dedicação exclusiva de mão de obra com pagamento por posto de trabalho, pois é o que
dará maior eficiência e eficácia para atividades que são desenvolvidas. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os serviços que exigem dedicação de mão de obra serão contratados estabelecendo-se como
unidade de medida o preço por posto de trabalho, calculado de acordo com a planilha de custos e formação
de preços. A fixação dos valores limites para os serviços de vigilância patrimonial armada e os estudos de
fatores de formação de custos para o estabelecimento de preços mínimos e máximos são balizados em
conformidade com a legislação trabalhista, tributária e previdenciária, bem como na convenção coletiva de
trabalho e nos dados estatísticos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED/MTE), da
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS/MTE), da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(PNAD/IBGE), do Registro civil (IBGE) e, ainda, estatísticas sobre saúde e segurança do trabalhador
disponibilizadas pelo INSS.

7.2. A contratação dos serviços de vigilância correspondem ao código CBO no. 5173-30 -
Vigilante. Os serviços também encontram-se no CATSERV e são identificados da seguinte forma:

I - Item CATSERV 23647 - Prestação de serviço de vigilância e segurança -
orgânica - 12 horas diurnas - 2a a domingo (POSTO); e

II - Item CATSERV 23957 - Prestação de serviço de vigilância e segurança -
orgânica - 12 horas noturnas - 2a a domingo (POSTO).

7.3. Com estas informações foram realizadas pesquisas junto ao painel de preços que
identificassem as licitações realizadas nos anos de 2020 e 2021, realizadas no estado do Rondônia, com o
objetivo de verificar a existência de soluções compatíveis / similares que venham a dar atendimento aos
requisitos e necessidades apresentadas no presente estudo.

7.4. Foram realizados levantamentos de preços para a solução escolhida, observando:

I - Preliminarmente, foi realizada pesquisa de preços dos insumos (uniformes,
equipamentos de proteção individual e outros equipamentos necessários à execução
contratual), observado o disposto na Portaria nº 238/2019/SUPEL-CI;

II - Outros componentes de custos para a elaboração da planilha de custos e
formação de preços, observado o modelo disposto no Anexo VII-D da IN/SEGES nº
05/2017 e alterações (destaque para IN 07/2018) e com ajustes após publicação da Lei n°
13.467/2017 (Reforma Trabalhista), valores referenciais do extinto MPOG, CNJ, TCU,
etc;

III - Contratos similares da Administração, já citados anteriormente;

7.5. Visando a apurar o custo de cada posto de trabalho pretendido, os valores salariais e demais
benefícios, impostos tributos e demais despesas, foram utilizadas:

I - Convenção Coletiva de Trabalho registrada sob nº RO000034/2023 no
Ministério do Trabalho e Emprego;

7.6. A consolidação dos valores referenciais encontra-se detalhada nas planilhas de
custos: Planilha LOTE I - CACOAL (0049968617); Planilha LOTE II - COSTA MARQUES
(0049968693);  Planilha LOTE III -  Ji Paraná (0049968773) e Planilha Lote IV - Vilhena (0049968826) ,
como também na Planilha Estimativa de Despesa (0049721593)

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
8.1. A contratação será realizada através da prestação de serviços com dedicação exclusiva de
mão de obra (DEMO) e fornecimento de todo ferramental, equipamentos e materiais que se fizerem
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necessários, com pagamentos mensais à contratada que deverá manter seus funcionários registrados e
regularizados durante toda a prestação dos serviços nos aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e
Vilhena.

8.2. A comprovação de que a contratação produz os resultados pretendidos pela Administração,
será constatada através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), do checklist da fiscalização,
relatórios da fiscalização do contrato e acompanhamento da execução no próprio local.

8.3. As atividades de segurança privada têm como característica básica a especialização na
execução dos serviços. Tal especialização decorre, também, dos normativos que exercem um controle
efetivo sobre as suas operações e que regulam essa atividade. O objeto deste estudo consiste,
exclusivamente, na atividade de vigilância patrimonial armada, considerada, aqui, aquela atividade
exercida dentro dos limites dos estabelecimentos urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade
de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio no local ou nos eventos
sociais.

8.4. Os serviços de vigilância patrimonial armada, objeto deste estudo, consistem em serviços
de vigilância armada, cuja unidade de medida utilizada são postos de trabalho com escalas de trabalho
específicas. A prestação dos serviços de vigilância patrimonial armada, nos postos fixados pela
Administração, envolve a alocação, pela contratada, de mão de obra capacitada para:

I - Comunicar imediatamente à administração, bem como ao responsável pelo
posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam
adotadas as providências de regularização necessárias.

II - Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de
Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da
instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.

III - Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto,
adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem
como as que entenderem oportunas.

IV - Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas
e identificadas.

V - Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o
motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar
seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões
fechados.

VI - Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia
observada nas instalações e suas imediações.

VII - Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial
dentro das instalações da Administração, facilitando a atuação daquelas, inclusive na
indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

VIII - Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término
de cada expediente de trabalho, feriados e fins de semana, anotando em documento
próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar.

IX - Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações,
sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou
responsável pela instalação.

X - Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao
responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência.

XI - Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações
que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações.

XII - Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens
de servidores, de empregados ou de terceiros.
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XIII - Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da
Administração, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e
providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da
tranquilidade.

XIV - Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da
Administração, verificando as dependências das instalações e em volta da pista,
adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções
e manutenção da tranquilidade.

XV - Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, de cabelos
aparados, limpos e com aparência pessoal adequada.

XVI - Manter o(s) vigilante(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres,
principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não
autorizados.

XVII - Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a
frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto onde
estiver prestando seus serviços.

XVIII - Conhecer e fazer cumprir as diretrizes e políticas de segurança institucionais e
atender prontamente outras atividades pertinentes ao objeto designados pela
Administração.

9. JUSTIFICATIVAS DE PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1. Justifica-se, o não parcelamento da contratação pelas seguintes razões:

9.2. Os serviços apresentam características semelhantes, e ainda, pela inviabilidade econômica
vez que é mais vantajoso a empresa oferecer os serviços conjuntamente, pois os custos são rateados para
os postos contratados; se forem ofertados separadamente e se até forem prestados por empresas diferentes
encareceria, uma vez que os custos para o gerenciamento dos postos seriam multiplicados.

9.3. Perda de escala com a divisão da solução ocasionando o encarecimento da prestação de
serviços tornando-a ineficiente e desvantajosa.

9.4. Ausência de aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade com a divisão da
solução pois no mercado é comum oferecer os serviços de técnico em secretariado e secretariado
executivo juntos, separando estes itens a competitividade seria prejudicada, podendo ocasionar prejuízo as
empresas e encarecendo o valor do serviço oferecido.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1. Para justificar a terceirização dos postos necessários à execução do objeto de contratação
recorre-se ao Art. 10, §7º do Decreto-lei 200/1967 que dispõe sobre a organização da Administração
Federal:

Art. 10, § 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e
controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a
Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo,
sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa
privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução.

10.2. Com a contratação em tela, espera-se:

I - Proporcionar a segurança necessária para o pleno funcionamento dos
aeródromos de Cacoal, Costa Marques, Ji-Paraná e Vilhena;

II - Melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais despendidos na
contratação de serviços de terceirizados;

III - Economia na realização de processos licitatórios, pelo fato do contrato ser
estendido por mais de um exercício e ser renovável nos termos da lei, desde que seja
demonstrada a continuidade da economicidade nas renovações contratuais;

IV - Cumprimento, por parte da empresa contratada, de todas as obrigações e
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compromissos assumidos por ocasiões da contratação, pois, desse modo, não haverá a
necessidade de rescisão contratual por motivos de descumprimento de cláusulas do
contrato, permitindo ao órgão contratante, em vez de envidar esforços para a realização
de nova licitação para contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos para
outras atividades finalísticas;

V - Melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis com materiais de
consumo e equipamentos a serem utilizados nos serviços, que serão fornecidos
diretamente pela empresa contratada, fazendo parte da composição dos custos, a qual
ficara responsável pela reposição e manutenções necessárias a efetivação da demanda
contratada, com isso entendemos ser uma melhor aplicação dos recursos financeiros
empregados, uma vez que a contratada será a maior interessada em racionalizar tais
recursos, cuja economia espera-se ser repassada à Instituição;

VI - Ter impactos ambientais positivos efetivos, uma vez que não implicará em
investimentos ou outras responsabilidades, tais como aquisições e guarda de materiais,
contratação, treinamento e administração de mão de obra contratada;

VII - Zelar pelo bem sob responsabilidade da administração pública de forma
eficiente e econômica, de modo a manter o funcionamento dos serviços e equipamentos
de forma ininterrupta;

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E
GESTÃO CONTRATUAL
11.1. Da Contratante:
11.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n° 14.133/21.

11.1.2. Notificar por escrito a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições durante a
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.1.3. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

11.1.4. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da
contratada que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente
ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

11.2. Da Fiscalização e Controle:
11.2.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por
prepostos designados, podendo para isso:

11.2.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na
área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

11.2.1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para
comprovar o registro de função profissional;

11.2.2.  Exercer a fiscalização dos serviços contratados, tomando as providências apontadas no
item 10.1, do Anexo VIII-B da IN nº 5/2017, no qual se inclui a verificação por amostragem de contratos
trabalhistas e outras medidas, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo
contratado, cabendo, também:

a) Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando
avaliação periódica.

11.2.3.  Não permitir que o vigilante execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

11.2.4. Fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade
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física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das
suas propriedades e do meio ambiente.

11.2.5. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da
contratada.

11.2.6.   A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em
desacordo com as pré-estabelecidas.

11.2.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

11.2.7.1.   Exigir da Contratada o fiel cumprimento do objeto do Contrato, de acordo com as
especificações contidas no edital, assim como o pronto atendimento das solicitações.

11.2.7.2. Em caso de não-conformidade, a Contratada será notificada por escrito ou, dependendo do
grau da inconformidade, via telefone, sobre as irregularidades apontadas para as providências do art. 119
da Lei 14.133/2021 e suas alterações, no que couber.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
I - Contrato nº 007/2021/PJ/DER-RO - Objeto: Vigilância (ID. 0016314661);

II - Contrato nº 011/2022/PJ/DER-RO - Objeto: Vigilância (ID. 0023897587);

III - Contrato nº 013/2022/PJ/DER-RO - Objeto: Vigilância (ID. 0023908476);

IV - Contrato nº 014/2022/PJ/DER-RO - Objeto: Vigilância (ID. 0023908511);

V - Contrato nº 017/2021/PROJUR/DETRAN/RO - Objeto: Vigilância (ID.
0020291276).

13. RISCOS E IMPACTOS AMBIENTAIS MEDIDAS MITIGADORAS
13.1. A contratada deverá prever práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, com o fornecimento de pilhas e/ou baterias recarregáveis e com
a destinação ambiental adequada, a cargo da CONTRATADA, quando usadas em sua totalidade ou
inservíveis, conforme Resolução CONAMA nº 401, de 04 de novembro de 2008, em seu art. 4º e Guia de
Licitações Sustentáveis, Procedimentos Básicos, item 2 Legislação incidente e Parte II, Item 8 –Pilhas e
Baterias;

13.2. Só será admitida a utilização de equipamentos e materiais de intercomunicação (como
rádios, lanternas e lâmpadas) de menor impacto ambiental;

13.3. A contratada deverá utilizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas
no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias perigosas em sua
composição;

13.4. A contratada deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas
dependências do órgão ou entidade;

13.5. É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e
equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços;

13.6. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento,
prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia
de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço.

13.7. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao
meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

13.8. Monitoramento e avaliação dos perigos ocupacionais e ao meio ambiente relacionado dos
disparos de armas de fogos na atribuição da função e/ou em treinamentos dos colaboradores. 

14. JUSTIFICATIVA PARA A EXCLUSÃO DE PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS
FÍSICAS NA LICITAÇÃO
14.1. Considerando a vasta complexidade e os intricados detalhes inerentes às contratações
públicas, conforme delineado pelo Decreto Estadual nº 28.874/24, a decisão de restringir a participação de
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cidadãos comuns em licitações é respaldada por uma série de razões fundamentais. Estas razões são
orientadas não apenas para assegurar a eficiência das operações, mas também para garantir que os
contratos estatais sejam transparentes e executados de forma eficaz.

14.2. Complexidade e Escala das Contratações: Frequentemente, os projetos de contratação
pública apresentam-se como empreendimentos altamente complexos e de grande envergadura,
demandando conhecimentos técnicos especializados, substanciais recursos financeiros e capacidade
operacional. Cidadãos comuns geralmente carecem dos recursos necessários para enfrentar tais demandas,
o que pode comprometer a qualidade dos serviços prestados.

14.3. Garantia de Capacidade Técnica e Financeira: Ao restringir a participação às empresas,
torna-se viável estabelecer critérios mais criteriosos, assegurando que somente aquelas com experiência e
recursos adequados estejam aptas a concorrer e, consequentemente, a executar os contratos de forma
satisfatória.

14.4. Controle e Fiscalização: As empresas estão sujeitas a obrigações fiscais, trabalhistas,
previdenciárias e de controle de qualidade bem definidas, facilitando a fiscalização e garantindo o
cumprimento das obrigações contratuais. Cidadãos comuns podem enfrentar dificuldades em cumprir tais
obrigações, o que aumenta os riscos de problemas para o Estado.

14.5. Promoção da Concorrência Justa: A restrição da participação às empresas garante uma
competição equitativa entre aquelas que possuem os recursos e capacidades necessárias, evitando a
participação de indivíduos sem os meios para competir de maneira justa.

14.6. Segurança Jurídica: Ao limitar a participação a empresas devidamente constituídas, o
Estado pode mitigar os riscos jurídicos associados a possíveis litígios decorrentes de questões com
participantes individuais.

14.7. Assim sendo, a exclusão de cidadãos comuns das licitações, conforme estabelecido pelo
Decreto Estadual nº 28.874/24, visa garantir a eficácia, transparência e regularidade das contratações
públicas, ao mesmo tempo em que promove os interesses públicos subjacentes.

15. COTA ME/EPP
15.1.  Pelas características do objeto da licitação, que visa a contratação de mão-de-obra
especializada de vigilância armada para os aeródromos indicados neste documento de planejamento
entendemos ser inaplicável a reserva de cota prevista no Decreto Estadual n. 21.675/2017, art. 8º, eis que
não estamos diante de um bem de natureza divisível.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
16.1. O Estudo Técnico Preliminar foi elaborado para a contratação em tela, para análise da sua
viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de
forma que melhor atenda às necessidades da Administração.

 

Elaboração:

PAULA BASTOS DE PAULA
Assessora Técnica de Gerência

 

De acordo:

ROGÉRIO LEME RODRIGUES
Coordenador de Infraestrutura Aeroportuária - CIA

Documento assinado eletronicamente por Rogério Leme Rodrigues, Coordenador(a), em 18/07/2024,
às 18:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por PAULA BASTOS DE PAULA , Assessor(a), em 19/07/2024,
às 09:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0050803267 e o código CRC 1EBB0B97.

Referência: Caso responda este(a) Estudo Técnico Preliminar, indicar expressamente o Processo nº
0009.010150/2023-46 SEI nº 0050803267
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

MAPA DE RISCO

MAPA DE RISCO

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de vigilância
patrimonial armada, a serem executados nas dependências dos aeródromos de Cacoal, Costa Marques,

Ji Paraná e Vilhena pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação nos termos da lei.

PROCESSO: 0009.010150/2023-46

                             (X) ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

ETAPA:  (X) ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA - TR

(X) GESTÃO DO CONTRATO                          

 
 

RISCO 01  – ATRASO E MOROSIDADE NA TRAMITAÇÃO
DO PROCESSO

PROBABILIDADE  (  ) BAIXA (  ) MÉDIA ( X ) ALTA 

IMPACTO  (  ) BAIXO (  ) MÉDIO ( X ) ALTO

ITEM DANO

01 Prejuízo para a instituição

02 Prejuízo para a comunidade

03 Perda de recursos disponibilizados

04 Prejuízo ao patrimônio publico

ITEM AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL

01
Primar pelo princípio da eficiência,
celeridade, racionalidade e
razoabilidade

DER-CIA/DER-
GEL

02 Evitar o burocratismo anódino DER-CIA/DER-
GEL

ITEM AÇÃO CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL
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01
Acompanhar a tramitação do
processo

DER-CIA/DER-
GEL

02 Elaborar os pareceres com
celeridade

DER-CIA/DER-
GEL

 

RISCO 02 – ATRASO EM FUNÇÃO DE RECURSO,
IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

PROBABILIDADE (  ) BAIXA ( X ) MÉDIA (   ) ALTA

IMPACTO (  ) BAIXO ( X ) MÉDIO (   ) ALTO

ITEM DANO

01 Atraso no processo de contratação

ITEM AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL

01 Analisar recursos, impugnações e
esclarecimentos de maneira célere DER-SUPEL

02
Definir prazos razoáveis para
análise recursos, impugnações e
esclarecimentos de maneira célere

DER-SUPEL

ITEM AÇÃO CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01
Priorização na análise e respostas
dos recursos, pedidos de
impugnação e esclarecimentos

DER-SUPEL/DER-
CIA

02 Elaborar os pareceres com
celeridade

DER-SUPEL/DER-
CIA

 

RISCO 03 – EMPRESA SEM PROFISSIONALISMO

PROBABILIDADE ( ) BAIXA ( ) MÉDIA ( X ) ALTA

IMPACTO ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO

ITEM DANO

01 Atrasos na entrega dos serviços

02 Baixa qualidade na execução dos serviços

03 Transtornos à comunidade

04 Não execução dos serviços

ITEM AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL
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01
Exigir atestados de capacidade
técnica SUPEL

02 Exigir habilitação Técnica SUPEL

03 Fiscalização e Gestão DER-CIA

04 Advertências FISCALIZAÇÃO
/DER- DG

05 Notificação FISCALIZAÇÃO
/DER- DG

ITEM AÇÃO CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Penalidades/sansões DER-DG

02 Não recebimento FISCALIZAÇÃO /
DG

 

RISCO 04 – PROBLEMAS NA GARANTIA

PROBABILIDADE ( ) BAIXA ( ) MÉDIA ( X ) ALTA

IMPACTO ( ) BAIXO ( ) MÉDIO ( X ) ALTO

ITEM DANO

01 Transtornos à comunidade

02 Prejuízo ao erário

ITEM AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL

01 Notificação à empresa FISCALIZAÇÃO /
DER- DG

02 Acionar garantia DER-DG

ITEM AÇÃO CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL

01 Judicializar DER-DG

02 Penalidades/sansões DER-DG
 
 

Elaboração:

PAULA BASTOS DE PAULA
Assessora Técnica de Gerência

Documento assinado eletronicamente por PAULA BASTOS DE PAULA , Assessor(a), em 21/06/2024,
às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0049728956 e o código CRC DD20276F.

Referência: Caso responda este(a) Mapa de Risco, indicar expressamente o Processo nº 0009.010150/2023-46 SEI nº 0049728956
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